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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo investigar como a auto-avaliação institucional 
vem sendo conduzida pelas Comissões Próprias de Avaliação. Analisei como 
esse processo vem sendo realizado a partir da seguinte questão norteadora: no 
processo de auto-avaliação institucional, as comissões internas agem 
orientadas por ações de controle, ou agem no sentido de gerar espaços para a 
emancipação? Como subsídio teórico, utilizei diversos autores, tais como: 
Paulo Freire, Ana Maria Saul, Isabel Franchi Cappelletti, Charles Hadji, Jean-
Jacques Bonniol, Michel Vial, Pedro Demo e Antonio Faundez. A abordagem 
metodológica utilizada para a realização da pesquisa foi a qualitativa, com 
entrevistas aos coordenadores das comissões, que explicaram o 
desenvolvimento do processo auto-avaliativo e opinaram sobre a atual 
proposta de avaliação externa proveniente do MEC. Os resultados observados 
incidiram no uso de questionários e ações avaliativas centralizado nos 
membros das Comissões Próprias de Avaliação em detrimento de uma 
participação mais ampla da comunidade. Em relação à autonomia, os 
coordenadores de CPAs consideraram as condições de trabalho favoráveis; no 
entanto, esse espaço foi utilizado com práticas que fazem parte do modelo de 
avaliação como medida, práticas essas que ignoram a participação, 
caracterizando o processo de auto-avaliação institucional como procedimento 
de controle. 

Palavras-chave:  Auto-avaliação Institucional; Comissões Próprias de 
Avaliação; emancipação.  

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

The purpose of the present work is to investigate how institutional self-
evaluation has been conducted by Evaluation Commissions (Comissões 
Próprias de Avaliação  - CPA). I analyzed how that process has been 
developed based on the following leading question: in the process of 
institutional self-evaluation, are the internal commissions guided by controlling 
actions or do they make room for emancipation? For theoretical support, I 
researched several authors, such as: José Dias Sobrinho, Paulo Freire, Ana 
Maria Saul, Isabel Franchi Cappelletti, Charles Hadji, Jean-Jacques Bonniol, 
Michel Vial, Pedro Demo and Antonio Faundez. The methodological approach 
for the research was qualitative, consisting of interviews with commission 
coordinators who explained the development of self-evaluation process and 
made their point on the current external evaluation proposed by MEC. The 
results showed that the evaluation questions and actions are restricted to the 
members of Evaluation Commissions (CPA) disregarding the participation of the 
community. As far as autonomy is concerned, the CPA coordinators think the 
work conditions are satisfactory; however, the practices regarding the 
evaluation pattern ignore the participation, which characterizes the process of 
institutional self-evaluation as a controlling procedure.   

 

Keywords: Institutional self-evaluation; Evaluation Commissions; emancipation. 
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Introdução 

 

 

Ao longo das últimas décadas, a avaliação institucional vem ocupando 

lugar de destaque na agenda das políticas públicas de educação superior no 

Brasil1. Ela vem sendo determinada por mudanças no papel do Estado2 e 

condicionada ao movimento das reformas da própria Educação Superior3. Com 

essas mudanças do Estado, a relação entre a avaliação externa e a auto-

avaliação institucional das Instituições de Ensino Superior (IES) pode assumir o 

caráter de controle ou possibilitar espaço para uma ação autônoma. O objetivo 

desta pesquisa, intitulada Comissões Próprias de Avaliação: controle ou 

emancipação?, é analisar como as comissões próprias de avaliação (CPA) 

atuam em relação ao processo de auto-avaliação institucional que 

desenvolvem nas instituições diante das orientações provenientes do Ministério 

da Educação e Cultura (MEC). 

Meu interesse pelo ensino superior teve início em meados dos anos 80, 

quando ingressei no curso de História nas Faculdades Associadas do Ipiranga, 

na cidade de São Paulo. Na condição de estudante freqüentando o curso em 

período noturno, assumi algumas aulas no Ensino Fundamental da rede 

pública do estado de São Paulo4. Com freqüência, estive envolvido com as 

paralisações dos professores do Estado, e na faculdade, também participava 

dos protestos contra os aumentos das mensalidades, considerados por nós, 

                                                           
1  No Brasil, as primeiras iniciativas oficiais para avaliar as universidades ocorreram com o 

Programa da Reforma Universitária – Paru (1983) e Grupo Executivo para Reformulação da 
Educação Superior - Geres (1986); no entanto, a avaliação em projeção nacional foi 
possível com a experiência do Paiub em 1994. Mas era uma tendência já disseminada em 
diferentes países, sobretudo, a partir dos anos 70.  

2  Sobre essa questão, ver Olgaíses Maués (2003, p. 110-117).  
3  Essas reformas não são exclusividade do Brasil; tornaram-se comuns na maioria dos 

países. Autores como João Silva Júnior e Valdemar Sguissardi (1999) explicitam, no caso 
brasileiro, os pressupostos das ações e estratégias que orientam a reestruturação do 
Estado e da Educação Superior. 

4  Descrevo brevemente esse caminho comum a tantos estudantes trabalhadores noturnos do 
Brasil. Eu era nessa época apenas mais um, nessa “demanda reprimida” absorvida como 
camada média pelo Ensino Superior privado. 
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estudantes, como arbitrários e abusivos. De um lado, as campanhas salariais 

dos professores; de outro, o movimento estudantil como alternativa frente ao 

alto custo das mensalidades. 

Os valores das mensalidades eram próximos aos ganhos salariais, e 

esse ambiente de insegurança, mantido ao longo de quatro anos, caracterizou 

a minha formação inicial de nível superior. As situações que geravam 

insegurança eram constantes, o que causava dificuldades para garantir a 

permanência no Curso e, indiretamente, dificultava também o acesso sobre o 

que estava acontecendo com o Brasil. Algumas eventuais leituras de textos 

marxistas ajudavam a elaboração da crítica contrária às condições de trabalho 

às quais os professores eram submetidos e também a esclarecer a lógica das 

mensalidades da instituição cobradora. 

Em 1991, ingressei no curso de Pedagogia em outra instituição particular 

- a Universidade Presbiteriana Mackenzie. Aparentemente mais tranqüilo, com 

uma jornada de trabalho noturno no magistério, pagava as mensalidades do 

curso realizado no período vespertino. 

Com as dificuldades dos alunos trabalhadores e a estagnação de ofertas 

de vagas do ensino público nos anos 90, tinha dificuldade de compreender por 

que o Governo Federal não fazia fortes investimentos nessa área5. Um tempo 

foi necessário para que eu pudesse perceber que respostas a essas questões 

exigiam leituras, estudos e orientações dentro de um ambiente acadêmico 

favorável. Precisava de uma organização conceitual sobre algo que me parecia 

inexplicável, diante da experiência vivida como professor e estudante. Como 

explica Agnes Heller (1970, p. 34), “[...] juízos provisórios que a prática 

confirma, pelo menos, não refuta, durante o tempo em que, baseados neles, 

formos capazes de atuar e de nos orientar.”  

                                                           
5  Nos anos 80, alguns discursos eram veementes na crítica da expansão do ensino superior 

privado. Todavia, em meados dos anos 90, adotou-se a mesma política de estagnação. 
Segundo Paulo Renato de Souza (1980, p. 17), “Ao longo dos últimos 15 anos o ensino 
superior no Brasil ‘inchou’ – em 1964 tínhamos cerca de 2 mil universitários e hoje nos 
deparamos com mais de 1 milhão e meio – e toda ‘inchação’ corresponde, por definição, a 
uma perda de substância.” 
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A minha primeira noção do significado de pesquisa veio com uma 

experiência realizada em 19946. Com essa primeira noção segui adiante e, um 

ano mais tarde, ingressei no Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Presbiteriana Mackenzie para fazer o curso de especialização em 

Didática do Ensino Superior. Nessa época, também iniciava a carreira no 

magistério do ensino superior, juntamente com dois colegas desse Programa, 

no curso de Pedagogia da Universidade de Mogi das Cruzes. 

O campo da avaliação educacional ganhou espaço na minha trajetória 

quando, a partir de 1995, no governo Fernando Henrique Cardoso, teve início 

uma grande discussão sobre a avaliação dos cursos de graduação na 

Educação Superior Brasileira. Entre os meses de fevereiro e março de 1995, 

grandes jornais, como O Estado de São Paulo, Folha de São Paulo, Jornal do 

Brasil e Correio Brasiliense, davam conta de uma Medida Provisória que trazia 

a proposta de um teste a ser aplicado aos alunos concluintes dos cursos de 

graduação. Passado um tempo após a aplicação do Exame Nacional, artigos 

foram publicados nos jornais e algumas matérias destacaram os resultados do 

Exame Nacional de Cursos.  

A avaliação para os cursos de graduação passou a fazer parte da 

agenda do governo, como anunciou o ministro da Educação, na época, Paulo 

Renato de Souza (1996, p. A3), “O governo deve diminuir a sua ação 

credenciadora e aumentar sua função avaliadora”. Nesse contexto, realizei a 

pesquisa com o tema O provão avalia? Sim ou não? Um exame crítico das 

matérias veiculadas na mídia7. Utilizei artigos publicados na época em jornais 

de grande circulação para destacar os discursos favoráveis e contrários à 

proposta do Exame Nacional. Esse trabalho questionou a demasiada 

importância dada pelos titulares do Ministério da Educação a um instrumento 

da avaliação externa em detrimento do Programa de Avaliação Institucional das 

                                                           
6  Pesquisa do Trabalho de Conclusão de Curso de Pedagogia, realizada juntamente com o 

colega de turma Olívio Fernando Fregolente, com o tema A organização do trabalho do 
pedagogo no serviço público do estado de São Paulo, sob a orientação do Prof. Dr. Clóvis 
Roberto dos Santos. Esse trabalho foi apresentado em 1994, no Encontro Nacional dos 
Estudantes de Pedagogia – Enepe, na Universidade de Brasília, e também em audiência 
com o então Ministro da Educação do Governo Itamar Franco, Murilo Hingel.  

7  Orientado pela Prof.ª Dr.ª Sonia Maria Ribeiro, professora convidada na Universidade 
Mackenzie.  
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Universidades Brasileiras (Paiub). Afinal, o Paiub (SESU. MEC, 1994) era um 

Programa Nacional que vinha obtendo adesão voluntária ao processo avaliativo 

por parte das instituições. Contudo, diante das novas orientações do governo 

Fernando Henrique Cardoso, deixou de receber os incentivos que antes 

recebia do Governo Federal8. Entretanto, seus efeitos foram salutares para a 

idéia da avaliação, sobretudo, após algumas experiências em que a avaliação 

esteve ligada à idéia de fiscalização por parte do Executivo Federal em nossa 

História9. 

Em 1999, ainda envolvido com o campo da avaliação educacional 

ingressei no Programa de estudos pós-graduados em Educação: história, 

política, sociedade na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo10. 

Acompanhei com constantes leituras alguns trabalhos publicados em artigos 

periódicos que traziam argumentos contrários e favoráveis ao Exame Nacional, 

mas até aquele momento não havia encontrado alguma análise que mais 

detidamente apresentasse o Provão como uma proposta equivocada do ponto 

de vista técnico e conceitual. A partir de 199911, importantes trabalhos de 

pesquisa demonstraram que a experiência fora desastrosa, principalmente do 

ponto de vista conceitual. 

Nove anos após a primeira aplicação do Exame Nacional, na vigência do 

Governo Luis Inácio Lula da Silva, em 2004, o Ministério da Educação (MEC) 

elabora o documento Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(Sinaes)12, apresentava uma síntese das principais críticas. Destacava que a 

maioria dos teóricos da avaliação situava o Provão, segundo o Sinaes (INEP. 

                                                           
8  Esta explicação é encontrada no documento Sinaes (INEP. MEC, 2004, p. 25).  
9  Mais adiante, retomarei esse assunto com o contexto histórico dessas experiências. Para 

um primeiro contato com o assunto, ver Irene Cardoso (1989, p. 113-135).  
10  Com o Mestrado em Educação realizado a partir de 1999, no Programa de Estudos Pós-

Graduados em Educação: História, Política, Sociedade, e defendido em 2001 com o título A 
Concepção de Educação Profissional no Exame Nacional de Cursos.  

11  Ver, por exemplo, José Santos Filho (2000). Ver também Wlademir dos Santos(2001). 
12  O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), regulamentado pela Lei 

10.861 (BRASIL, 2004) é composto por três fases: a interna (auto-avaliação), a externa 
(visita dos avaliadores externos do MEC) e a avaliação do desempenho dos cursos de 
graduação por meio do Exame Nacional de Desempenho do Estudante (Enade). O 
resultado obtido nessas três fases é a referência para a qualificação da instituição e dos 
processos de revisão das políticas públicas e regulação e supervisão do órgão Federal 
Executor.  
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MEC, 2004, p. 81), “[...] na lógica dos exames, provas ou testes de larga escala 

utilizados para verificar aquisições de conteúdos ou medir competências dos 

estudantes”. Tratava-se, portanto, de um reducionismo conceitual que, 

segundo o Sinaes (INEP. MEC, 2004, p. 81), “[...] aplicados isoladamente, os 

exames não podem ser considerados avaliação de aprendizagem, mas quando 

muito verificação de desempenho de estudantes em uma dada circunstância.” 

Ou seja, apesar de ter sido criado para avaliar os cursos, o Exame Nacional de 

Cursos não cumpriu essa finalidade. 

No balanço sobre o período em que esteve à frente do Ministério da 

Educação (1995-2002), Souza (2005, p. 151) atribuiu a reação contrária da 

universidade pública ao Provão como “[...] relacionada a uma excessiva 

preocupação de evitar interferências ou processos de cobranças de resultados 

por parte do governo ou de qualquer outro segmento da sociedade.” Não 

considerou as questões paradigmáticas e as muitas críticas direcionadas ao 

Provão. 

Com o Sinaes (INEP. MEC, 2004), alguns ajustes13 foram efetivados. 

Houve esforços por parte do Executivo Federal para retomar o diálogo com os 

segmentos representativos da sociedade em geral14. Os proponentes do 

Sinaes na época da implantação promoveram algumas discussões com a 

comunidade. Uma dessas discussões se deu com a realização dos seminários 

regionais durante o ano de 200415. 

O meu envolvimento mais efetivo com a auto-avaliação institucional 

ocorreu a partir de 2005, quando integrei a Comissão Própria de Avaliação 

                                                           
13  Um dos ajustes é a proposta do Enade que veio em substituição ao chamado Provão; deu-

se com a utilização de um caráter amostral, trazendo a redução dos gastos. O pressuposto 
é que o Enade por ser processual pode permitir a visualização mais próxima do real “valor 
agregado” relativo à trajetória dos estudantes pelo curso. Esta é ainda uma questão 
controvertida. 

Além disso, segundo a Portaria nº 2.051 (BRASIL, 2004a), “o ENADE é componente 
curricular obrigatório dos cursos de graduação, sendo o registro de participação condição 
indispensável para a emissão do histórico escolar, independentemente do estudante ter sido 
selecionado ou não na amostragem”   

13  Ver “Apresentação da 1ª edição” p.9-13, do documento BRASIL, Sinaes (INEP. MEC, 2004).  
14  Ver “Apresentação da 1ª edição” p.9-13, do documento BRASIL, Sinaes (INEP. MEC, 2004).  
15  Estive presente no “Seminário Regional Sobre Avaliação da Educação Superior: A 

Implementação do Sinaes”, em outubro de 2004, nas Faculdades Metropolitanas Unidas, 
localizada na região central da cidade de São Paulo. 
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(CPA) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, representando o corpo 

discente. Nesse mesmo ano, também aceitei o convite do dirigente da 

Faculdade Santa Izildinha, onde leciono, para assumir a coordenação da 

Comissão Própria de Avaliação (CPA). 

Como coordenador da CPA participei do terceiro Seminário Regional de 

Avaliação da Educação Superior: a implementação do Sinaes, realizado no 

período de 4 a 6 de outubro de 2005, na cidade de São Paulo. Uma das 

atividades previstas para esse evento foi a discussão, em pequenos grupos, de 

estratégias de implementação do processo de auto-avaliação nas IES. No 

grupo do qual participei, os organizadores do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) presentes na sala solicitaram 

inicialmente que os coordenadores da CPA fizessem relatos sobre os projetos 

de auto-avaliação desenvolvidos dentro das suas instituições. Após os relatos, 

foram apontadas algumas preocupações sobre a questão de se poder ou não 

contar com a participação dos dirigentes e mantenedores nos trabalhos da 

CPA. De um lado, houve opiniões favoráveis que defendiam a participação 

efetiva dos dirigentes ou mantenedores, argumentando que significaria maior 

agilidade no contingenciamento financeiro. De outro lado, houve opiniões 

contrárias, argumentando que essa participação seria uma interferência e 

inibiria a participação mais geral da comunidade. 

Não houve consenso entre os argumentos levantados e a questão foi 

encaminhada à plenária final. Em resposta, na plenária, os organizadores do 

Inep mencionaram a Lei Federal nº 10.861 de 14 de abril de 2004 (BRASIL, 

2004), que inclui um inciso16 sobre a autonomia e a importância do caráter 

complementar entre os processos de avaliação interna e externa. A partir 

desse momento a questão da autonomia das comissões ensejou relevância 

neste estudo no sentido de que houvesse uma elucidação dos pressupostos 

que orientam os trabalhos das comissões internas. É possível, por exemplo, 

afirmar que pelo significado da avaliação emancipatória17 há uma valorização 

                                                           
16  Art. 11, inciso II – atuação autônoma em relação a conselhos e demais órgãos colegiados 

existentes na instituição de educação superior. (BRASIL, 2004). 
17  Conforme a literatura educacional, a denominação “avaliação emancipatória” foi pela 

primeira vez cunhada por Ana Maria Saul, com base em seus estudos e experiência vivida 
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dos seus propósitos no horizonte da autonomia. Segundo Ana Maria Saul  

(1990, p. 61), “A avaliação emancipatória tem dois objetivos básicos: iluminar o 

caminho da transformação e beneficiar as audiências no sentido de torná-las 

autodeterminadas [...]”.  

Portanto, não basta compreender simplesmente o caráter complementar 

dos processos de auto-avaliação e avaliação externa, mas cumprir com alguns 

objetivos básicos de transformação da realidade institucional pelo 

autoconhecimento18. Para cada uma das instituições pesquisadas será 

necessário elucidar os critérios escolhidos para a composição da comissão 

interna, os instrumentos e métodos empregados para a produção do 

autoconhecimento; e nesse processo, buscar saber como participam os 

integrantes da CPA, dirigentes e mantenedores da instituição. Isso significa 

buscar saber também qual a importância atribuída às leis federais, às 

orientações e avaliações externas para o desenvolvimento da auto-avaliação. 

Considero, portanto, que a pergunta norteadora deste estudo é: no 

processo de auto-avaliação institucional as comissões internas agem 

orientadas por ações de controle, ou no sentido de gerar espaços para a 

emancipação? A pesquisa compreende as instituições situadas na região 

metropolitana da cidade de São Paulo, onde foram realizadas as entrevistas 

com os coordenadores das CPAs, que são os sujeitos mais diretamente 

envolvidos com o desenvolvimento dos projetos de auto-avaliação institucional 

no âmbito das instituições e perante o MEC. 

A relevância científica desta pesquisa se deve à ausência de estudos 

que abordam a temática, talvez explicada por ser a proposta do Sinaes ainda 

bastante recente, assim como é recente o histórico das experiências de 

avaliação institucional no Brasil. Embora a bibliografia sobre a avaliação 

institucional possa ser considerada significativa, a questão da emancipação e 

                                                                                                                                                                          

no Programa de Pós-Graduação Supervisão e Currículo da PUC/SP, com tese de doutorado 
defendida em 1985 e publicada em 1988. 

18  Não designo autoconhecimento como algo relacionado ao processo meramente regulatório 
e técnico, cuja finalidade está limitada ao incremento das decisões administrativas ou 
simplesmente para atender às exigências da apresentação de relatórios aos avaliadores 
externos. O significado do autoconhecimento, mais adiante, será aprofundado nas 
discussões sobre as concepções de avaliação. 
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autonomia19 das comissões internas no processo da auto-avaliação 

institucional ainda não foi discutida. 

O documento Sinaes (INEP. MEC, 2004) assinala, em diferentes 

momentos, a preocupação com questões, como o exercício da liberdade, o 

desenvolvimento institucional com a construção de uma lógica ética, política e 

filosófica, que apontam na direção da autonomia e da transformação. 

De acordo com o Sinaes, 

 
No desenho da regulamentação e da avaliação, cada instituição 
deveria submeter-se ao cumprimento das normas oficiais e aos 
critérios, indicadores e procedimentos gerais, porém, ao mesmo 
tempo, exercitar sua liberdade para desenvolver, no que for possível 
e desejável, os processos avaliativos que também correspondam a 
objetivos e necessidades específicos. (INEP. MEC, 2004, p. 90). 

 

O atual modelo avaliativo se configura, portanto, como parte de uma 

política de Estado para promover as mudanças necessárias às IES, não 

apenas do ponto de vista da autorização de cursos, prevista na Constituição 

Federal do Brasil, artigo 209, mas de como um processo amplo, capaz de 

refletir as condições de desenvolvimento. Como explica o documento Sinaes: 

 
Seu papel não se limita à regulação no sentido do controle 
burocrático e ordenamento; compete-lhe também avaliar a educação 
superior de modo a fornecer elementos para a reflexão e propiciar 
melhores condições de desenvolvimento. (INEP. MEC, 2004, p. 87). 
 

As funções inerentes à supervisão estatal estão articuladas com a auto-

avaliação institucional para fortalecerem a missão e os compromissos 

educativos das Instituições de Ensino Superior. Conforme o documento Sinaes 

(INEP. MEC, 2004), pretende-se não afetar a liberdade que as Instituições de 
                                                           
19  Mais adiante, discutirei o conceito de emancipação. A palavra “autonomia”, segundo Luiz 

Antônio Cunha, aparece pela primeira vez e oficialmente no cenário do ensino superior 
brasileiro em 1911.  Cunha (2005, p. 42) explica que “[...] no bojo de um movimento de 
frenagem da expansão do alunado das faculdades, propiciada pelo ingresso irrestrito dos 
concluintes das escolas secundárias oficiais e das privadas a elas equiparadas.”  

 Maria de Lourdes de A. Fávero (1988, p. 9) também explica que a “[...] questão da 
autonomia é anterior até mesmo à criação das primeiras universidades. A palavra aparece 
na legislação pela primeira vez na Reforma Rivadávia Corrêa, através do Decreto nº 8.659, 
de 5 de abril de 1911.” 
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Ensino Superior devem exercitar nos seus respectivos processos de avaliação 

interna. Para isso esclarece: 

Para superar a concepção e a prática da regulação como mera 
função burocrática e legalista, é necessário constituir uma outra 
lógica, com um outro sentido filosófico, ético e político: que a 
regulação não se esgote em si mesma, e, principalmente, articulada à 
avaliação educativa propriamente dita, seja também uma prática 
formativa e construtiva. (INEP. MEC, 2004, p. 87-88). 
 

Na Lei Federal nº 10.861 (BRASIL, 2004), de 14 de abril de 2004, no 

artigo 11, inciso II, as Comissões Próprias de Avaliação devem ter “[...] atuação 

autônoma em relação aos conselhos e demais órgãos colegiados existentes na 

instituição de educação superior [...]”. 

Diante da incumbência do Estado de supervisionar e avaliar, é 

importante analisar algumas questões, entre elas: como a avaliação interna 

vem-se processando? Ela está sendo constituída na lógica e no sentido 

filosófico, ético e político para que a regulação não se esgote em si mesma, 

como anuncia o documento Sinaes (INEP. MEC, 2004)? Qual a compreensão 

das comissões internas sobre a avaliação externa? Que autonomia a CPA 

deve ter; internamente, no desenvolvimento do trabalho, e em relação ao 

Estado?  

Não é possível conceber o trabalho das CPAs20 como independente da 

gestão, práticas de poder, legislação e financiamento. Angel Díaz Barriga 

(2002, p. 14) explica que “[...] a avaliação e financiamento encontram-se 

relacionados, de sorte que vários recursos econômicos só são concedidos 

quando existe uma avaliação.” A maneira como os sujeitos individuais e 

coletivos conduzem um processo, como o da auto-avaliação institucional, deve 

ser examinada na forma que as relações afetam ou são afetadas pela atuação 

do Estado Brasileiro no seu marco regulatório, nas concepções que defende e, 

principalmente, nas pressões do mercado. 

Para José Dias Sobrinhos (1999), 
                                                           
20

 Acrescento na sigla o “s” para indicar o plural. 
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As relações com o Estado fazem emergir as questões de autonomia, 
da gestão, dos financiamentos e da avaliação. Ao Estado 
corresponde a definição das normas gerais e do marco financeiro, 
respeitados os princípios da liberdade de ensino e de autonomia, 
como condições prévias e gerais para a qualidade do trabalho 
universitário e a eficácia em relação com os custos e a competência 
administrativa. (DIAS SOBRINHO, 1999, p. 157). 

 

Cabe ao Estado definir as normatizações e marco financeiro, mas essas 

normas e finanças não são processos independentes de um contexto maior em 

que o Estado está situado. 

Para discutir essas questões organizei os seguintes capítulos: 

No Capítulo 1, Políticas Públicas de Avaliação do Ensino Superior, 

busquei compreender o momento mais atual das políticas públicas de 

avaliação do Ensino Superior no Brasil, e em especial a proposta do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes). Fiz um retrocesso no 

tempo para entender o sentido do processo educacional, destacando o clima 

político de períodos antecedentes e pressupostos que orientaram as políticas 

públicas de avaliação educacional encaminhadas às Instituições de Ensino 

Superior. 

No Capítulo 2, Avaliação Educacional: referências teóricas, refleti sobre 

os conceitos e pressupostos da avaliação educacional que orientam a 

concepção e prática dos trabalhos desenvolvidos pelas Comissões Próprias de 

Avaliação. Enfatizei as noções temáticas de controle e emancipação, utilizando 

contribuições de autores, como José Dias Sobrinho (2004, 2003a, 2003b, 

2003c, 2003d, 2002a; 2002b; 1996), Paulo Freire (2005; 1997; 1980; 1975), 

Ana Maria Saul (1988a; 1988b; 1986), Isabel Franchi Cappelletti (2007; 2005; 

2002), Charles Hadji (2001; 1999), Jean-Jacques Bonniol (2001), Michel Vial 

(2001), Pedro Demo (1993) e Antonio Faundez (1993). 

No Capítulo 3, Perspectiva Metodológica, explicitei minhas escolhas 

metodológicas, mostrando como foram organizados os dados empíricos para 

discutir os resultados da pesquisa de campo. Retomei o problema da pesquisa, 

estabelecendo o diálogo com os referenciais teóricos. Questionei se há no 

processo da auto-avaliação institucional ações de controle, ou a concretização 
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de espaços para a emancipação. Utilizei como referências bibliográficas 

autores como Isabel Franchi Cappelletti (2002), Robert C. Bogdan e Sari Knopp 

Biklen (1991), Heloisa Szymanski (org.) (2002) e Antonio Chizzotti (2005). 

No Capítulo 4 fiz a Análise dos Dados e Discussão dos Resultados, 

reunindo as informações colhidas nas entrevistas, fundamentando os 

argumentos convergentes e divergentes da temática do controle e 

emancipação, na perspectiva e intersubjetividade dos próprios sujeitos 

entrevistados e autores referenciados nos capítulos anteriores. 
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Capítulo 1 

Políticas Públicas de Avaliação do Ensino Superior  

 

 

O objetivo deste capítulo é compreender o momento mais atual das 

políticas públicas de avaliação do Ensino Superior no Brasil, em especial a 

proposta do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes). 

Para isso, é feito um retrocesso no tempo para entender o sentido do processo 

educacional, destacando o clima político de períodos antecedentes, registrando 

quais eram os determinantes sociais das políticas educacionais e o caráter das 

políticas públicas de avaliação no ensino superior. 

Essa exposição prioriza os períodos históricos que abriram espaço para 

a discussão da avaliação educacional no ensino superior. 

Valdemar Sguissardi (1997) explica que é no período nacional 

desenvolvimentista, do final dos anos 50 e nos anos 60, que se podem localizar 

as origens do atual processo da avaliação no ensino superior. Este autor se 

refere às mudanças estruturais na educação, sobretudo, na educação superior, 

provocadas por intensos movimentos sociais e de organizações políticas 

envolvendo estudantes, professores, operários, camponeses diante da 

urbanização e ascensão da classe média. Foram mudanças que provocaram 

questionamentos, novas exigências e, de forma assistemática, avaliações dos 

projetos, modelos e políticas de ensino superior das décadas anteriores 

(SGUISSARDI, 1997, p. 46). 

Nas décadas anteriores, tanto no período colonial como no republicano, 

foram perpetuados os mecanismos de poder das classes dominantes, 

mantendo na educação seu caráter elitista, ou seja, de ser um empreendimento 

particularista para a formação das elites. 
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No período colonial, a elite colonizadora preservava os interesses da sua 

própria formação educacional, inicialmente por meio do ensino dos jesuítas, e 

depois pelo monopólio do ensino superior instituído aos poucos no Brasil. A 

educação elitista permaneceu a mesma nos períodos seguintes até a 

Proclamação da República. 

No regime republicano emergiu o ideal liberal e positivista21. O sistema 

de representação política tinha como fundamento a autoridade das oligarquias 

agrárias agindo conforme os mecanismos22 criados para a reprodução dos 

poderes municipal, estadual e federal. 

Entretanto, aos poucos, a sociedade, ou pelo menos parte dessa 

sociedade, de forma mais veemente, passou a encarar a questão educacional 

como um direito. Nesse período (1920-1930), foram férteis as discussões entre 

conservadores representados pelos católicos defensores do humanismo 

tradicional e liberais simpáticos ao ideário da Escola Nova. Foi o momento da 

criação da Associação Brasileira de Educação (ABE)23, em 1924, que trouxe à 

tona a discussão sobre “O problema universitário brasileiro”, e do Manifesto 

dos Pioneiros da Educação Nova, em 1932, que fundamentalmente visava 

reiterar a necessidade de o Estado assumir a responsabilidade pela 

educação24. Para Dermeval Saviani (2006, p. 33), “O Manifesto é um 

                                                           
21 Sobre os positivistas, Luiz Antonio Cunha (1980, p. 136) afirma: “Também republicanos e 

federalistas, mas violentamente antiliberais eram os positivistas, principalmente os militares, 
cuja influência no Estado vinha crescendo desde a guerra do Paraguai [...]”. Já para José 
Murilo de Carvalho (1990, p. 27), aos positivistas era atraente a idéia de condenar a 
Monarquia pela visão baseada no progresso da sociedade, separar a Igreja e o Estado e a 
defensa de um Executivo forte baseado na idéia da ditadura republicana. 

22  O voto de cabresto é uma prática atual, porém nossa velha conhecida. Desde aquela época, 
ela concretizava a autoridade dos coronéis no plano municipal. No plano dos Estados, a 
política dos governadores garantia prestígio às oligarquias agrárias junto às esferas mais 
altas do Governo Federal. A política do café com leite, praticada na Velha República, era o 
mecanismo criado para que os políticos representantes da oligarquia cafeeira de São Paulo 
e da oligarquia do leite de Minas Gerais se alternassem na ocupação do cargo de 
Presidente da República.  

23  Segundo Cunha (1980, p. 196-197), a ABE era uma sociedade civil que funcionava como 
um instrumento de mobilização e difusão de idéias que os profissionais de educação vieram 
a utilizar justamente para aumentar sua capacidade de atuação no aparelho de Estado. 

24  A educação passou a merecer mais atenção, ocorrendo inclusive movimentos dos 
educadores para que os governos apresentassem resultados concretos. Diversas foram as 
reformas na educação durante esse período, de acordo com Moacir Gadotti (2000), “[...] a 
Reforma Benjamin Constant (1890), a Reforma Epitácio Pessoa (1911), a Reforma Carlos 
Maximiliano (1915) e a Reforma João Luís Alves (1925). Os Estados também [...] Sampaio 
Dória, em São Paulo (1920), a de Lourenço Filho, no Ceará (1923), a de Anísio Teixeira, na 



23 

 

documento de política educacional em que, mais do que a defesa da Escola 

Nova, está em causa a defesa da escola pública [...]”.  

O Governo de Getúlio Vargas buscou modernizar o Estado25. No setor 

educacional, houve o aparelhamento burocrático-administrativo e a criação de 

órgãos federais como o Ministério da Educação e Saúde, que iniciou suas 

atividades tendo à frente o Ministro Francisco Campos, que foi designado para 

elaborar a Constituição de 1937 e que também promoveu a primeira reforma 

educacional nesse período. 

Dentre algumas das medidas dos Decretos que efetivaram a Reforma 

Campos estava a elaboração do Estatuto das Universidades Brasileiras, 

vigente por 30 anos (até 1961)26. Nele constava que as Instituições de Ensino 

Superior poderiam assumir a forma de institutos isolados ou universidades. 

Para ser universidade deveria incluir três dentre os seguintes cursos: Direito, 

Medicina, Engenharia, Educação, Ciências e Letras, podendo a universidade 

ser oficial ou livre. Para Luiz Antonio Cunha (1980, p. 206), “A oficial seria 

aquela mantida pelo governo federal ou pelo estadual. A universidade livre 

seria mantida por fundações ou associações particulares [...]”. 

Após a Segunda Guerra Mundial a supremacia dos Estados Unidos 

cresceu na América Latina. No Brasil, segundo Cunha (2005, p. 35), ocorreu a 
                                                                                                                                                                          

Bahia (1925), a de Francisco Campos, em Minas Gerais (1927) e a de Fernando de 
Azevedo, no Distrito federal (1928).” (GADOTTI, 2000, p. 27). 

25  Segundo Hilsdorf (2003), foram criados: “[...] o Ministério da Educação e Saúde (1931), o 
Conselho Nacional de Educação (1931), a Comissão Nacional do Ensino Primário (1938), o 
Fundo Nacional do Ensino Primário (1942), o Inep – Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos (1938), o Instituto Nacional de Estatística (1934) que deu origem ao IBGE 
(1938), o Instituto Nacional do Livro, o Serviço de Radiodifusão Educativa, o Ince – Instituto 
Nacional do Cinema Educativo e o Sphan – Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional.” (HILSDORF, 2003, p. 100).  

26  Cunha (1980) mostra que uma das características do teor autoritário desse Estatuto está na 
proposta de uma autonomia relativa para as universidades, para o autor (1980), “A 
suposição da universidade como uma criança indefesa, carente de tutela, era similar àquela 
que a ideologia autoritária tinha a respeito do povo como incapaz de se dirigir, necessitando 
de elites que lhe apontassem o caminho a seguir. O caso da escolha dos reitores é um bom 
exemplo do controle pretendido. Enquanto os projetos dos liberais estipulavam que o poder 
dos governos na cooptação dos reitores terminaria tão logo a universidade tivesse recursos 
suficientes para funcionar, o Estatuto estipulava que estariam sujeitas ao Estado até mesmo 
as universidades particulares equipadas, supostamente independentes em termos de 
recursos. Isso porque a posse efetiva do cargo pelos reitores, escolhidos pelos seus 
conselhos universitários, dependia de “prévio assentimento do Ministro da Educação e 
Saúde Pública que poderia vetar a nomeação quando o candidato não oferecer garantias ao 
desempenho de tão altas funções.” (CUNHA, 1980, p. 264).  
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intensificação do processo de “substituição das importações” e a política de 

entrada de capitais estrangeiros. Com o Governo Juscelino Kubitschek (1956-

1961)27 acentuou-se a interferência norte-americana com a teoria do capital 

humano28, que era, segundo Maria Lucia Spedo Hilsdorf (2003, p. 123), a “[...] 

diretriz de política social para os países em desenvolvimento [...]”. 

 No ensino superior, a teoria do capital humano esteve contemplada nos 

acordos MEC-USAID29 sob o argumento de que os investimentos voltados para 

a educação proporcionariam a ascensão social do Brasil. Esses acordos 

ocorreram no período do Golpe Militar de 1964. Houve o recrudescimento do 

controle autoritário30, a partir do qual o Estado lançaria mão de toda sorte de 

violência para cercear e controlar as classes populares e, em particular, as 

universidades, que viraram objeto das ingerências do Governo Federal com 

arbitrários afastamentos de professores e estudantes acusados de serem 

“subversivos”. Os acordos MEC-USAID só vieram ao conhecimento público em 

novembro de 1966 e eram consonantes ao clima político da época. 

Segundo Hilsdorf (2003), 

 
Os assessores da USAID agiam segundo uma evidente mentalidade 
empresarial, que, combinada às medidas de exceção da área militar, 
deu as marcas da política educacional do período: 

                                                           
27  Há muita polêmica em torno da polarização entre o Estado populista, que sai em defesa das 

políticas sociais demandadas por setores das classes e massas populares, e setores 
empresariais que reclamavam por proteção e investimentos públicos no setor de produção. 
Há nessa época a cogitação de um “pacto populista” que não dá em nada (MARANHÃO, 
1985).  

28  A teoria do capital humano, importada dos Estados Unidos, conta com investimentos de 
agências financiadoras internacionais, sendo disseminada entre nós com a edição traduzida 
do livro O valor econômico da educação, de Theodore Schultz. Essa teoria parte do 
pressuposto de que a escolarização formal é um investimento, pois as habilidades e 
conhecimentos adquiridos na formação do trabalhador representam o “capital humano” 
necessário para a ascensão individual, desenvolvimento social e da economia.  

29  Os convênios MEC-USAID foram 12 acordos assinados entre o Ministério de Educação e 
Cultura e a agência norte-americana United States Agency for International Development 
(USAID) entre 1964 e 1968; entretanto, só vieram a público em novembro de 1966. Com 
esses acordos o Brasil receberia assistência técnica e cooperação financeira para a 
implantação da reforma. O objetivo desses acordos era traçar um diagnóstico e apresentar 
soluções para o problema educacional brasileiro nos moldes da teoria do “capital humano”.  

30  Segundo Gadotti (2000, p. 27), há a perseguição e extinção da União Nacional dos 
Estudantes (UNE), que é substituída pelo Diretório Nacional dos Estudantes, e o Decreto nº 
477 (1969) que atingia o direito de organização de professores, alunos e funcionários 
considerados subversivos.  
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desenvolvimentismo, produtividade, eficiência, controle e repressão. 
(HILSDORF, 2003, p. 124). 
 
 

Assim como os acordos MEC-USAID, a Reforma Universitária 

sancionada em novembro de 1968 (Lei 5.540/68) também foi concebida nos 

gabinetes do Executivo Federal31. Situava-se no bojo dessa política 

educacional e nos moldes das universidades norte-americanas, trazendo, 

dentre outras mudanças, o vestibular, que passou a ser classificatório, o 

sistema de créditos, a departamentalização, alterando substancialmente a Lei 

4.024/6132. Foi uma reforma cuja preocupação era buscar a eficiência do 

ensino superior, definida no governo do general Costa e Silva, com base no 

Relatório Atcon33, do professor norte-americano Rudolph Atcon e do Relatório 

Meira Matos34, coronel da Escola Superior de Guerra. 

Com todas essas mudanças o Estado autoritário buscou facilitar com 

“racionalidade” a expansão dos estabelecimentos privados com o objetivo de 

“desafogar” o orçamento público e viabilizar a absorção da demanda reprimida 

(MARTINS, 1989, p. 38). Foi uma expansão explicada pelo processo histórico 

de modernização do país, desde as décadas de 50 e 60, que teve 

prosseguimento nas décadas subseqüentes. Uma modernização que na 

                                                           
31  Diga-se de passagem, que no mês seguinte, o Governo decreta o AI-5. 
32  Rabela Olive (2002) deixa claro que foram poucas as mudanças promovidas pela LDBEN 

4.024/61, para o autor (2002), “Mesmo possibilitando certa flexibilidade na sua 
implementação, na prática, essa lei reforçou o modelo tradicional de instituições de ensino 
superior vigente no país. Em termos organizacionais, deixou ilesa a cátedra vitalícia, as 
faculdades isoladas e a universidade composta por simples justaposição de escolas 
profissionais; além disso, manteve maior preocupação com o ensino, sem focalizar o 
desenvolvimento da pesquisa. Ao conceder expressiva autoridade ao Conselho Federal de 
Educação, com poder para autorizar e fiscalizar novos cursos de graduação e deliberar 
sobre o currículo mínimo de cada curso superior, a nova Lei fortaleceu a centralização do 
sistema de educação superior. Como novidade, assegurou a representação estudantil nos 
colegiados, não especificando, no entanto, a respectiva proporção” (OLIVE, 2002, p. 7-8).  

33  Na década de 60, o consultor norte-americano Rudolph Atcon foi convidado pela Diretoria 
do Ensino Superior do MEC para modernizar as universidades brasileiras. José Germano 
(1993) apresenta um trecho ilustrativo do relatório do Plano Acton, com o qual sugere 
autonomia financeira das universidades em relação ao Estado e que fossem transformadas 
em empresa privada. “Um planejamento dirigido à reforma administrativa da universidade 
brasileira, no meu entender, tem que implantar um sistema administrativo tipo empresa 
privada e não de serviço público. Porque é um fato inegável que uma universidade 
autônoma é uma grande empresa e não uma repartição pública” (GERMANO, 1993, p. 123) 

34  Otaíza de Oliveira Romanelli (1984), além de esclarecer que a Comissão Matos atuou como 
interventora nos focos de agitação estudantil propondo medidas de reforma, também 
demonstra que na verdade, o que a Comissão Matos fez foi, para Romanelli (1984, p. 197), 
“[...] reforçar as propostas surgidas com os Acordos MEC-USAID” 
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década de 60 foi caracterizada por mudanças administrativas e pedagógicas no 

interior das universidades para a obtenção de maior produtividade e eficiência, 

com preenchimento das vagas ociosas; para isso, teve a ajuda da experiência 

norte-americana que planejou a política do ensino superior dessa época. 

A década de 60 configurou um enorme espaço que os estabelecimentos 

privados passaram a ter no ensino superior, determinando alguns elementos de 

articulação entre mercado e Estado brasileiro. Referindo-se a esse período, 

Florestan Fernandes (1975) explica que houve um aprofundamento não 

somente quantitativo das distorções produzidas no ensino superior, mas 

também qualitativo. Aprofundaram-se as desigualdades regionais, produzindo 

as grandes concentrações de riquezas, criando com isso uma terrível distorção 

de privilégios educacionais favoráveis às elites, com a expansão do ensino 

superior para “mais de 8,5 vezes”, ou seja, o quantitativo agravando a distorção 

do ponto de vista qualitativo (FERNANDES, 1975). 

Para Fernandes (1975), tanto o ensino superior público como o privado 

produziu um mesmo padrão, privilegiando a formação de profissionais liberais, 

com conhecimentos trazidos do exterior, com tendência a ser mais uma “escola 

de especialização”, acirrando a competição no mercado. Criaram-se 

instituições rigidamente hierarquizadas que transformavam o saber em fonte de 

poder, e os professores em agentes pessoais do controle das novas gerações. 

Foi essa a principal conseqüência causada ao ensino superior brasileiro pela 

interferência norte-americana na reforma universitária de 1968 (FERNANDES, 

1975, p. 51). 

Para Otaíza Oliveira Romanelli (1984, p. 209), “[...] nenhum Estado 

capitalista pode prescindir de uma ideologia de justificação que dá conteúdo e 

substância à sua ação”. Sendo assim, o apoio técnico dos consultores norte-

americanos operava com a ideologia de sustentação dos valores, idéias, 

noções e doutrinas que visavam, dentre outras coisas, substituir o critério da 

participação social pelo critério de maior racionalidade técnica. Para Hilsdorf 

(2003), 
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Do ponto de vista da filosofia do sistema as reformas de 1968 e 1971 
isolaram  a educação dos contextos social e político, em um processo 
que D. Trigueiro Mendes chamou de “desvio tecnocrático”, o qual não 
apenas substituiu a prática da participação popular existente entre 
1946-64 pelo critério da eficiência, como ainda objetivou despolitizar a 
sociedade pela compartimentação do trabalho: se entre os anos 50 e 
o início da década de 60 se concebia a cultura – produto dos grupos 
sociais – como elemento de transformação econômica e social do 
país, no pós-64 o ensino será pensado outra vez de cima para baixo, 
na direção tecnicista  dada pelos interesses atendidos com os 
acordos MEC-USAID. Racionalidade, eficácia e produtividade são 
representações dos objetivos atribuídos às reformas cuja contraface, 
denunciada por vários autores, era a despotencialização das 
iniciativas dos movimentos sociais mediante a repressão. 
(HILSDORF, 2003, p. 125 – grifos da autora). 
 

Houve, portanto, um escalão de técnicos da burocracia estatal do país 

dependente, no caso o Brasil, mediado pelas ações dos técnicos do país 

central, os Estados Unidos, compondo a cúpula de onde eram derivadas as 

políticas para a Sociedade Civil, e em especial para as universidades 

brasileiras. Essa ordem institucional, de forte controle autoritário do meio 

acadêmico, caracterizou a relação do Estado com as Instituições de Ensino 

Superior (IES), causando marcas profundas na formação das Instituições de 

Ensino Superior no Brasil, e na América Latina em geral. 

Nesse período, o mundo foi atingido pela crise mundial do petróleo 

(1973). Na década de 80, espalhou-se pelo mundo uma intensa reestruturação 

produtiva com transformações socioeconômicas, culturais e políticas, selando o 

fim da guerra fria com a chamada “nova ordem” capitalista, que passou a ser 

hegemônica no final desse período. 

As primeiras experiências públicas de avaliação, para os cursos de 

mestrado e doutorado, ocorreram com a Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes), na década de 70. Na década de 80, houve 

diversas iniciativas isoladas de avaliações institucionais35 e, tratando-se de 

uma política pública de avaliação voltada para o ensino superior, criou-se em 

junho de 1983, por iniciativa do MEC, o Programa da Reforma Universitária 

(Paru). Esse Programa foi motivado por discussões travadas no âmbito do 

Conselho Federal da Educação vigente na época, com base em críticas por 

parte das universidades federais, descontentes com a legislação que regulava 
                                                           
35  Cf. RIBEIRO, Zoya; PAUL, Jean-Jacques; PILLATI, Orlando (1990). 
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o sistema de ensino superior. Enquanto a Capes já havia consolidado um 

sistema de avaliação para os programas de pós-graduação, nada existia na 

graduação. Então, o Paru foi uma proposta cujo objetivo era avaliar a reforma 

universitária ocorrida em 1968 para saber até que ponto ela havia sido 

efetivada e quais os seus resultados. Todavia, por motivo de divergências 

internas, o Programa foi desativado um ano depois de ter sido iniciado. 

Houve outra tentativa de avaliação na vigência do Governo José Sarney, 

com a criação em 1986 do Grupo Executivo para Reformulação da Educação 

Superior (Geres), voltado apenas para as IES federais. Os antecedentes do 

período histórico autoritário, e conseqüente processo histórico que culminou na 

chamada abertura política em meados dos anos 80, trouxeram à tona as 

discussões da autonomia e da avaliação para a universidade. A proposta que 

resultou no Relatório Geres teve em seu âmbito essa discussão. 

Para Irene de Arruda Ribeiro Cardoso (1989), 

 

A liberdade acadêmica da universidade implica na sua capacidade 
para decidir por si só, autonomamente, o que ensinar e como ensinar. 
É também da tradição clássica que a pesquisa é a própria pedagogia 
da universidade. O que ela ensina não é a verdade pronta e acabada, 
mas sim o método da busca da verdade [...] Supõe-se que a 
instituição que tem a capacidade para decidir como se organizar para 
fazê-lo e para definir os meios de que necessita para isso. O controle 
dos meios por entes fora da universidade – o Estado, por exemplo – 
não pode ser instrumento de limitação da capacidade ou da liberdade 
acadêmica da instituição. A verdadeira autonomia que é inerente à 
idéia de universidade é de natureza acadêmica, mas acaba por 
estender aos meios, na medida em que a limitação destes pode tolher 
aquela. (CARDOSO, 1989, p. 117). 
 

O Geres questionou o princípio da indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão, característico do modelo clássico de universidade. 

Defendeu que esse princípio gera a homogeneidade das IES em geral e que a 

pesquisa deveria estar associada aos programas de pós-graduação, dando 

origem ao modelo de Universidade de Pesquisa a ser estruturada como 

Universidade do Conhecimento. Para atender a essa mudança institucional a 

avaliação deveria assumir o caráter de controle finalístico e de desempenho. 

Para Irene A. R. Cardoso (1989), 
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[...] a autonomia de gestão universitária é inseparável de um controle 
que “terá que assumir formas outras que o simples controle dos 
meios: o ‘controle finalístico’ da instituição realizado a partir de um 
‘sistema de avaliação de desempenho’. (CARDOSO, 1989, p. 119). 
 

Assim sendo, o sistema de avaliação proposto para esse modelo de 

universidade do conhecimento previa que houvesse o controle social da 

eficiência do gasto público e a definição de políticas e normas provenientes do 

Estado para regerem o sistema educacional. Em outras palavras, o sistema de 

avaliação de desempenho proposto para a universidade do conhecimento era 

baseado no critério de eficiência e controle do Estado. 

Depreende-se dessa proposta que o Geres, concebido no contexto da 

chamada abertura política, adotou a mesma linha da Reforma de 1968, ou seja, 

estava preocupado com a busca da eficiência da universidade. Sua proposta 

era afirmar um modelo de universidade para a realidade brasileira, negando o 

princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão inerente ao 

modelo clássico alemão. Nota-se no discurso do relatório Geres que a 

avaliação cobraria desempenho das universidades em contrapartida a maior 

autonomia e financiamento, segundo Maria de Fátima Paula (2001, p. 19), “Não 

pode haver autonomia sem essa contrapartida de responsabilidade [...]”. A 

avaliação em tempos de “abertura” continuava com o viés do controle, já que a 

contrapartida era a “produtividade” condicionada à liberação dos recursos 

públicos. 

A Associação Nacional dos Docentes da Educação Superior (Andes), 

que nessa época despontou no movimento sindical, fez frente às críticas das 

propostas oficiais de avaliação. Ela criticava o Geres pelo modelo de avaliação 

quantitativa e produtivista e propunha um modelo de avaliação interna e 

externa. Com a avaliação interna, a Andes objetivava indicar parâmetros de 

progressão funcional e contratação, e se defendia da idéia de que a instituição 

deveria prestar contas à sociedade com a elaboração de relatórios a serem 

apresentados regularmente. E para a avaliação externa, sua proposta incluía a 

participação de Conselhos Sociais compostos por representantes da 

comunidade incumbidos de apresentar políticas para a Instituição. 
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Paula (2001) afirma que a proposta da Andes era muito genérica, além 

de não se apresentar critérios para a avaliação institucional e docente. 

Poderiam também existir problemas com a avaliação externa, comprometendo 

a autonomia acadêmica pela possibilidade de os Conselhos Sociais utilizarem, 

segundo Paula (2001, p. 27), “como parâmetros critérios não necessariamente 

acadêmicos do desempenho institucional e docente” 

As experiências do Paru e do Geres acirram o caráter de controle por 

meio da avaliação, como dever do Estado, conforme relata Dias Sobrinho 

(2003a, p. 73) dizendo: “Nessa altura, a avaliação já era entendida como um 

instrumento imprescindível para o controle da educação superior por parte do 

Estado brasileiro”.    

Em 1985, a Comissão de Notáveis foi constituída pelo Presidente José 

Sarney com a apresentação do documento Uma nova política para a educação 

superior. No entanto, à semelhança das iniciativas anteriores, não logrou êxito. 

Segundo Dias Sobrinho (2003a), o relatório preparado nessa época, relativo às 

idéias propostas pela Comissão de Notáveis, continha, além do claro papel de 

controle a ser instalado pela avaliação, a proposta de um exame nacional, que 

veio a ser concretizada em 1995, com o Exame Nacional de Cursos. 

O Brasil vivia o período da chamada “abertura política”, ganhando 

relevância os questionamentos pela participação mais efetiva da Sociedade 

Civil em todos os aspectos da vida política, econômica e cultural, com a 

organização de movimentos sociais, organizações políticas de representação 

por meio de entidades, e várias foram na época, as experiências avaliativas 

colocadas em prática. 

Na Constituição Federal de 1988, a avaliação foi contemplada como 

uma tarefa a ser exercida pelo Estado, respeitando-se o princípio do 

federalismo e da natureza da relação entre Estado e Sociedade. 

A partir de 1990, as mudanças provocadas pela chamada globalização 

atingiram mais fortemente o Brasil, com as políticas neoliberais adotadas no 

governo Fernando Collor de Mello, alterando assim o perfil das relações do 



31 

 

Estado e sociedade em geral, provocando mudanças nos sistemas 

educacionais, em especial no ensino superior. 

Os ajustes neoliberais foram anunciados e a grande mídia apresentava 

matérias mencionando gastos por aluno, relação custo-benefício e quadros 

comparativos com a realidade de outros países. Nessa época, os mais 

importantes jornais brasileiros deram espaço às matérias em defesa do 

pagamento de mensalidades nas universidades públicas, e também propostas 

para que as universidades públicas deixassem de ser públicas e fossem 

transformadas em organizações sociais. Enfim, o noticiário trazia manchetes e 

páginas bem articuladas acerca de uma tendência ao desmonte da 

universidade pública. 

Nesse contexto histórico, ocorreram experiências isoladas de auto-

avaliação institucional em algumas universidades brasileiras, a exemplo da 

Universidade de Brasília (1986) e da Universidade Estadual de Campinas 

(1991), e houve também o crescimento de publicações e discussões sobre o 

assunto36. Essas e outras iniciativas isoladas foram ajudando a fortalecer a 

idéia da criação de um programa articulado de alcance nacional conhecido 

como Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras 

(Paiub) (1993). 

Entretanto, com os “tempos neoliberais” do Governo Fernando Collor de 

Mello, havia muita apreensão, em 1993, o momento em que o Paiub (SESU. 

MEC, 1994) estava sendo proposto. Sinder (2001, p. 78) assinala: “Podemos 

dizer, de início, que a elaboração do texto do PAIUB está acompanhada de 

grande preocupação com a alocação de recursos nas instituições públicas 

federais [...]”. Foi em 1993 que o Ministro da Educação tomou a iniciativa de 

montar uma comissão com vários representantes da Sesu, Andifes, Crub e 

outras instituições para a elaboração do Paiub.  

                                                           
36  Em recente pesquisa demonstra-se que a avaliação institucional passa a ter grande 

relevância no meio universitário, principalmente a partir dos anos 90, refletindo o interesse e 
a centralidade dessa temática no âmbito das reformas e das políticas públicas de educação 
(SAMESHIMA, 2004, p. 42). 
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Ocorreu o impeachment do Presidente Fernando Collor de Mello, e o 

vice-presidente Itamar Franco permaneceu no poder durante a transição até as 

novas eleições. Nesse período, o Ministro da Educação Murílio Hingel assumiu 

a tarefa de estruturar o Plano Decenal. Foram condicionados acordos com o 

Banco Mundial, atrelando as políticas educacionais às recomendações 

impostas como condição para os financiamentos. 

Fernando Henrique Cardoso assumiu a Presidência da República. O 

Paiub foi consolidado, e dois anos após sua implantação (1994), já faziam 

parte dele 140 universidades. Ele defendia os princípios de legitimidade, 

globalidade, não-punição/premiação, integração, continuidade, compromisso e 

sistematização. Não enfatizava, centralmente, o desempenho e nem a 

produtividade, havendo espaço para a auto-avaliação institucional (DIAS 

SOBRINHO, 2000, p. 102). 

O projeto de LDB do Senador Darcy Ribeiro, depois de acirradas 

disputas na tramitação pelo Senado Federal e pela Câmara dos Deputados, 

conseguiu vencer o Substitutivo Cid Sabóia. Foi aprovada na Câmara e 

sancionada pelo Presidente da República a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394 (BRASIL, 1996), em 17 de 

dezembro de 1996. A nova LDB trouxe a avaliação como um de seus eixos 

principais, incluindo em um dos seus dispositivos a permanência da avaliação 

como instrumento de renovação, ou seja, o recredenciamento dos cursos de 

graduação e das próprias Instituições de Ensino Superior. 

Entretanto, cabe destacar que antes mesmo de a nova Lei de Diretrizes 

e Bases (LDB) ser sancionada, estavam em vigor a Lei nº 9.131, de novembro 

de 1995, e o Decreto nº 2.026 de outubro de 1996. E mesmo hierarquicamente 

inferiores à LDB, ambos resumidamente determinavam o caráter permanente 

das avaliações periódicas, definiam as competências do MEC e “recriavam” o 

Conselho Nacional de Educação (CNE). Enfim, explicavam os procedimentos 

do Sistema Nacional de Avaliação com uma visão ampla do seu funcionamento 
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para os cursos de graduação em todo o Brasil, incluindo a proposta do Exame 

Nacional de Cursos37. 

O Exame Nacional de Cursos dava ênfase aos resultados dos alunos e 

não fazia referência explícita ao Paiub. Ou seja, o Governo ignorou o processo 

de auto-avaliação institucional em curso e implantou um sistema de avaliação 

externa com a aplicação de um teste de desempenho aos alunos concluintes 

dos cursos de graduação. Era clara a incongruência do controle da avaliação 

externa em relação ao caráter formativo representado pelo Paiub. A proposta 

do Paiub baseada na avaliação interna deixou de receber o apoio do próprio 

Executivo Federal. O MEC e setores do mercado davam grande importância às 

notas divulgadas do Provão, sendo crescente o alvoroço em torno dos 

ranqueamentos das instituições e cursos. Desprestigiado, o Paiub não teve 

como prosseguir diante da suspensão do financiamento (PALHARINI, 2004, 

p.196). 

O Exame Nacional de Cursos permaneceu durante os dois mandatos do 

Governo Fernando Henrique Cardoso, perdurando até 2003, sendo extinto pela 

Medida Provisória nº 147 já no Governo Luiz Inácio Lula da Silva. 

O Exame Nacional de Cursos, para Sinder (2001, p. 86), “[...] representa 

a vitória final da avaliação externa sobre a auto-avaliação, a avaliação 

autônoma.” Há na lógica neoliberal o claro objetivo de utilização da avaliação 

externa como instrumento de controle, impulsionando as instituições a uma 

autonomia de mercado baseada na idéia do “segure-se quem puder”. Em 

outras palavras, emprega-se a avaliação externa sem prestigiar a auto-

avaliação, sem diálogo, sem a interlocução com as comunidades internas das 

instituições para desobrigar o governo das suas responsabilidades de 

financiador. Pela lógica, o mercado pode gerar mecanismos de competitividade 

                                                           
37  O Exame Nacional de Cursos era um teste que ficou conhecido como “provão”, cujo 

resultado tinha o efeito de controle externo por parte dos ranqueamentos divulgados ao 
mercado, mas dentro do sistema, ele em si não acarretava conseqüências do Poder Público 
às instituições. Galindo (2005, p. 92) considera que “De todos os defeitos de origem do 
ENADE apontados pela teoria crítica em avaliação, o ENADE apenas minimiza a questão 
do ‘ranqueamento’ e da mensuração do valor agregado.” 
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entre as instituições, e sem a interferência do Estado, pode impulsionar as 

instituições a investirem mais na qualidade acadêmica38. 

O papel do Estado consiste na obtenção e combinação de dados 

quantitativos de desempenho e classificação de cursos e instituições para 

divulgá-los ao livre mercado para que o público saiba escolher a instituição 

onde estudar. A avaliação mais congruente com esses propósitos é aquela que 

permite a divulgação imediata dos resultados ao grande público para que os 

produtos e serviços educacionais possam ser controlados pelo mercado 

(AFONSO, 1999, p. 150). 

Já para Sandra Maria Zakia Lian Sousa e Romualdo Portela de Oliveira 

(2003), 

 
A crença é a de que as pressões geradas pela competição, 
suscitadas pelos procedimentos avaliativos, farão com que sejam 
mobilizados os processos e recursos que resultarão em melhoria da 
qualidade de ensino. (SOUZA; OLIVEIRA, 2003, p. 890) 
 

Essa crença no mercado, em que as instituições educacionais podem 

competir livremente, não é exclusividade do Brasil. Afonso (1999) mostra como 

a educação dominada pela ótica das exigências do mercado passa a ser 

controlada por interesses de governos de uma “nova direita” que tomam a 

avaliação como instrumento para medir e divulgar resultados. O autor  examina 

as reformas educacionais ocorridas nos Estados Unidos, Inglaterra, Portugal e 

Espanha a partir da década de 80, e nesse contexto, são explicitados os 

interesses da privatização pela avaliação utilizada como instrumento de 

controle. No bojo ideológico neoconservador ou neoliberal, a centralidade da 

avaliação educacional se dá dentro de uma lógica em que o Estado aparece 

                                                           
38  Com essa lógica, entre 1995 e 2002, as matrículas aumentaram 86% no setor privado e 

apenas 28% no público. Em 2002, já existiam 1637 escolas de nível superior, das quais 
1442 privadas e apenas 195 públicas. As vagas em cursos de graduação já são suficientes 
para atender a 86% dos concluintes do Ensino Médio, mas somente 17% delas são 
gratuitas. Com isso, não é difícil entender porque apenas 9% dos brasileiros de 18 a 24 
anos são universitários. É um dos mais baixos índices da América Latina e extremamente 
desfavorável, se comparado com países da Europa e da América do Norte (PAULA, 2004, 
p. 45). 
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como promotor de liberdade à gestão, visando à maior eficácia e produtividade 

por parte das instituições, podendo assim diminuir os gastos públicos. 

Para José Camilo Santos Filho (2000), 

 
Os instrumentos dessa nova política compreendem: menos 
planejamento central, regulação menos detalhada, mais incentivos e 
mais avaliações regulares e estruturais das instituições e do 
desempenho dos cursos ou programas. (SANTOS FILHO, 2000, p. 
157). 
 

Nesse percurso histórico, as avaliações promovidas pelos governos 

militares e também pelos governos que se seguiram - na fase de transição 

democrática - foram estranhas aos interesses e anseios mais amplos da 

sociedade civil organizada que, em diferentes épocas, lutou por maior espaço 

de participação. Hoje, a luta pela participação continua, mas em relação às 

avaliações educacionais, há de se admitir que às exigências somam-se outras 

expectativas da sociedade. 

 

 

1.1 As Políticas Atuais de Avaliação: o Sinaes 

 

Ao longo do percurso histórico aqui apresentado, foram evidentes os 

entraves ao exercício dos direitos políticos e sociais, sendo hoje fundamental a 

presença do Estado para estabelecer as regras do jogo democrático, indicar os 

parâmetros de orientação, configurar as políticas de avaliação e propor projetos 

teoricamente coerentes com práticas educacionais mais participativas. 

Cada vez mais a sociedade espera que os processos avaliativos 

funcionem como sistemas de informações integrados para melhor direcionar as 

políticas públicas e prestar contas à sociedade de como os recursos públicos 

estão sendo utilizados. 
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Existem pressões para a ampliação do acesso ao ensino superior, mas 

existem também expectativas de regulação criteriosa que possa interferir na 

oferta de cursos de graduação, bem como justificadas preocupações com a 

falta de qualidade acadêmica nas instituições escolares. Não basta o dever 

constitucional do Poder Público de garantir as condições objetivas do acesso 

universal; no tocante à avaliação, cabe ao Poder Público assumir o caráter 

formativo39, e nesse sentido,  Marlis Morosini Polidori, Claisy M. Marinho-Araujo 

e Gladys Beatriz Barreyro (2006), afirmam que: 

 
O SINAES constitui-se em um avanço de um modelo de avaliação da 
educação superior no Brasil, que promovia o ranking e a 
competitividade, baseada em estratégias de visibilidade 
mercadológica, para um paradigma que propõe a avaliação formativa 
ao incluir a auto-avaliação participativa nas instituições e propor sua 
articulação com a regulação do sistema. (POLIDORI; MARINHO-
ARAUJO; BARREYRO, 2006, p. 434). 
 

O Sinaes não operou uma simples mudança. Com exceção do Paiub, 

nenhuma proposta anterior de política pública de avaliação anterior continha o 

caráter formativo articulado à regulação. O Sinaes possui ligações históricas 

com o Paiub, revelando significativos avanços em relação às experiências 

autoritárias apresentadas anteriormente. 

De alguma forma, nota-se que o Sinaes (INEP. MEC, 2004), após 

revisar os antecedentes históricos das experiências avaliativas, busca dar uma 

resposta cabal às práticas avaliativas que apelam para a perspectiva 

positivista, pretensamente neutra, imune de valores, fundada na aplicação de 

instrumentos isolados visando dar visibilidade a indicadores mensuráveis e 

efeitos meramente classificatórios. A perspectiva positivista é destituída de uma 

compreensão articulada da realidade. Apega-se a uma visão parcial e ilusória, 

desprovida de consciência crítica ou motivada por interesses de controle, além 

de ser alheia à complexidade, diversidade e riqueza que há no sistema 

educacional e na realidade das Instituições de Ensino Superior. 

                                                           
39  Grosso modo, o sentido formativo pode ser entendido, nesta passagem do texto, como 

elevação da consciência pedagógica pela efetiva participação da comunidade em todo o 
transcorrer do processo avaliativo, bem como a sua compreensão, aprendizagem crítica, 
julgamento das partes, da totalidade institucional e poder de todos os participantes de 
opinar, dirigir e decidir. 
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Diante da tarefa de se constituir como um sistema de avaliação para o 

Ensino Superior Brasileiro, envolvendo a participação das instituições de forma 

integrada, após revisar experiências anteriores, o Sinaes incorpora elementos 

considerados importantes. A Capes e o Paiub são suas principais referências. 

O Sinaes deve ser entendido como o resultado possível dos embates, 

negociações, interesses em torno das idéias e forças políticas divergentes40.   

Não há como negar que o Paiub é a principal referência do Sinaes. São 

comuns os seus laços históricos. Remontam à década de 1980, quando já 

havia uma força política na defesa de concepções comuns apoiadas por um 

conjunto de associações, fóruns universitários e especialistas em avaliação, na 

luta por avaliações mais transparentes e condizentes com a realidade das 

instituições brasileiras. Alguns anos mais tarde, essa força política concretizou 

o Paiub41 (SESU, MEC, 1994), tornando-se novamente presente na realização 

do Sinaes (INEP. MEC),  a partir de 2004. 

O Paiub e o Sinaes são consonantes em seus princípios, diretrizes e 

compromisso formativo de avaliação. Para Dilvo Ristoff e Jaime Giolo  (2006), 

 
De fato, o novo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
incorporou grande parte dos princípios e diretrizes do PAIUB, entre 
eles, o compromisso formativo da avaliação, a globalidade, a 
integração orgânica da auto-avaliação com a avaliação externa, a 
continuidade, a participação ativa da comunidade acadêmica, o 
respeito à identidade institucional e o reconhecimento da diversidade 
do sistema. (RISTOFF; GIOLO, 2006). 
 

Tanto o Paiub (SESU, MEC, 1994), como o Sinaes (INEP, MEC, 2004), 

admitem formalmente o verdadeiro sentido da concepção valorativa do termo 

avaliação, cujo significado etimológico traz a idéia de “firmar um valor”. 

Entretanto, não consideram errado o emprego de instrumentos de aferições 
                                                           
40  Sobre o embate, BARREYRO (2004) explica com detalhes os dilemas entre as duas forças 

políticas no processo de aprovação da Lei do Sinaes. Ver também Barreyro; Rothen (2006), 
que explicam, magistralmente, o histórico da elaboração do Sinaes e esclarecem os 
aspectos controvertidos durante as discussões na Câmara dos Deputados, envolvendo a 
aprovação da Lei 10.861 de 14 de abril de 2004, até ser sancionada pelo Presidente da 
República.  

41  Com alguns dispositivos legais o Paiub transformou-se em um Programa estruturado para 
ações que dessem conta do sistema de avaliação institucional com os Decretos n. 2.026, de 
10 de outubro de 1996 (BRASIL, 1996), e n. 2.306, de 19 de agosto de 1997 (BRASIL, 
1997), e da Portaria MEC n. 302, de 07 de abril de 1998 (MEC, 1998).  
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quantitativos. Assim como o Paiub, o Sinaes admite a avaliação somativa e 

instrumentos objetivos, porém eles cumprem com uma função complementar 

para dar maior consistência ao sentido qualitativo e formativo adotado.  

O Sinaes mantém a mesma concepção de avaliação educativa que 

havia sido adotada pelo Paiub. Segundo o Sinaes (INEP. MEC, 1994, p. 88), “A 

avaliação educativa distingue-se do mero controle [...]. A avaliação é 

essencialmente educativa, portanto formativa, sem que para isso deixe de 

utilizar também instrumentos e procedimentos de controle [...]”. 

Considerando-se o retrospecto histórico negativo das experiências 

autoritárias apresentadas anteriormente, o Sinaes aparece com uma 

concepção apropriada de avaliação. 

A perspectiva da avaliação educativa é auspiciosa para suscitar projetos 

visando à emancipação, com o estabelecimento de relações sociais autênticas 

e trabalhos edificantes do ponto de vista coletivo, solidários e comprometidos 

com o sentido público. A ênfase nos interesses coletivos resgata o social, o 

humano e a compreensão mais global da própria instituição. Isso nada tem a 

ver com a perspectiva fragmentada e contrária de controle. Na visão de Dias 

Sobrinho (2003c, p. 35), “A avaliação educativa não se pode confundir com a 

prestação de contas, com mensuração e muito menos com mero controle. Sua 

intencionalidade é radicalmente distinta da simples regulação.” O documento 

Sinaes (INEP, MEC,  2004) faz essa distinção: 

 
De modo especial, esse sistema deve articular duas dimensões 
importantes: a) avaliação educativa propriamente dita, de natureza 
formativa, mais voltada à distribuição de juízos de valor e mérito em 
vista de aumentar a qualidade e as capacidades de emancipação e b) 
regulação, em suas funções de supervisão, fiscalização, decisões 
concretas de autorização, credenciamento, recredenciamento, 
descredenciamento, transformação institucional, etc., funções 
próprias do Estado. (INEP. MEC, 2004, p. 85). 
 
 
 

Dentre outros conceitos, o Sinaes (INEP. MEC, 2004) busca definir três 

idéias tomadas como centrais: integração, articulação e participação. Segundo 

o documento, essas idéias indicam como deve funcionar um sistema nacional. 

Resguardadas algumas especificidades, graus de autoridade e 
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responsabilidades de cada grupo de agentes, o Sinaes foi constituído para que 

possa funcionar coletivamente nas suas muitas funções e setores. O termo 

integrar, no Dicionário Aurélio (FERREIRA, 1993, p. 290) significa “tornar 

inteiro”; no Sinaes corresponde à preocupação de integrar “[...] dimensões 

internas e externas, particular e global, somativo e formativo, quantitativo e 

qualitativo e os diversos objetos e objetivos da avaliação [...]”. 

A articulação é a idéia pela qual o documento Sinaes (INEP. MEC, 2004) 

expressa preocupação em ser coerente: “O sistema de avaliação deve 

articular, de forma coerente”. No Dicionário Aurélio (FERREIRA, 1993, p. 120), 

coerente é a “[...] ligação ou adesão recíproca; que procede com lógica” E 

quais as partes que devem estar articuladas ou coerentes no Sinaes? Segundo 

Sinaes (INEP. MEC, 2004, p. 84), são as “[...] concepções, objetivos, 

metodologias, práticas, agentes da comunidade acadêmica e de instâncias do 

governo [...]”. 

“Participação” é uma palavra derivada do latim “partem capere” que 

significa, segundo Juan E Díaz Bordenave (1985, p. 22), “tomar parte”. O 

documento Sinaes (INEP. MEC, 2004) faz um apelo para que todos da 

comunidade universitária, ex-alunos, grupos sociais e governo tomem parte na 

avaliação. Considera a participação uma “exigência ética” independentemente 

das razões técnico-administrativas ou legais. Todos devem se envolver, 

segundo o Sinaes (INEP. MEC, 2004, P. 84) “[...] pelo imperativo ético da 

construção e consolidação das instituições e do sistema de educação superior 

com alto valor cientifico e social [...]”.  

O Sinaes representa avanços também na responsabilidade assumida 

pelo Estado na direção de uma política de avaliação que busca conciliar a 

avaliação educativa e regulação. Conceitualmente, é uma proposta inovadora 

de avaliação, pois amplia a idéia da avaliação educativa para além da 

perspectiva tradicional comumente dirigida ao aluno, utilizada no trabalho 

docente. A perspectiva implica questionar a validade da própria formação 

educacional, dos conhecimentos produzidos em relação ao desenvolvimento 

do país, da qualidade e da quantidade de atividades pedagógicas, 
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administrativas, científicas, e das relações sociais internas das instituições e de 

suas vinculações com a sociedade mais ampla. 

O conceito de regulação é também ampliado. Não se trata apenas de 

uma regulação para controle das dimensões do sistema e demandas sociais 

por vagas. É um processo que interroga se as instituições estão ou não 

cumprindo com os seus compromissos e responsabilidades perante a 

sociedade. Há na regulação a compreensão de que ela é também avaliativa, 

conforme indicado no Sinaes (INEP. MEC, 2004, p. 87): “[...] compete-lhe 

também avaliar a educação superior de modo a fornecer elementos para a 

reflexão e propiciar melhores condições de desenvolvimento [...]”. O Estado se 

obriga a questionar as Instituições de Ensino Superior sobre o modo como elas 

estão exercendo o mandato que lhes foi socialmente outorgado (SINAES. 

INEP. MEC, 2004, p. 86). 

Isso significa exercer ações que possam considerar as instituições 

educacionais historicamente vinculadas e comprometidas com o seu contexto 

social. Trata-se de um conceito de regulação que não é exercido para apontar 

o mérito da instituição ou o curso bem classificado no ranking por seu sucesso 

exclusivamente individual. A idéia se amplia para os compromissos e 

responsabilidades sociais implicados no sistema de educação superior e para o 

desenvolvimento da sociedade como um todo. No Sinaes, a regulação torna-se 

um processo que impõe ao Estado o dever de cobrar as conseqüências das 

instituições implicadas no processo social mais amplo. A própria concepção de 

educação superior é ampliada, na medida em que a avaliação não é apenas do 

ensino, nem a regulação é apenas do controle entre oferta e procura. Essas 

concepções cobram conseqüências da educação superior a uma realidade 

social mais ampla e mais complexa. 

O Sinaes (INEP. MEC, 2004) não se apresenta como uma proposta 

rígida. Há nele o princípio do respeito à identidade, missão e história da 

instituição, como era também previsto no Paiub (SESU. MEC, 1994). No 

entanto, o Sinaes (INEP. MEC, 2004) faz ressalvas no sentido de a avaliação 

servir como instrumento para aumentar a consciência sobre a identidade e, 

portanto, as prioridades e potencialidades de cada instituição em particular. 
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Uma vez que a instituição identifique uma demanda social, algo que seja 

prioritário, ela passa a atender a essa demanda como uma contribuição. 

Integra-se ao espírito de solidariedade e cooperação em relação às demais 

instituições. Com essa especificidade identificada, a instituição não estará 

isolada do sistema; terá uma ligação numa condição de “solidariedade 

interinstitucional”. 

Nessa questão do respeito à identidade, nota-se que o Sinaes busca 

uma integração das instituições no atendimento ao princípio da colaboração. O 

documento Paiub (SESU. MEC, 1994), ao tratar desse mesmo princípio, não 

faz ressalvas sobre a questão do sistema, embora tenha criado, à sua época, 

uma rede articulada de instituições, gerando uma noção embrionária do 

Sistema de Ensino Superior Brasileiro, hoje aperfeiçoada com o Sinaes. O 

Paiub (SESU. MEC, 1994) menciona apenas o contexto das inúmeras 

diferenças existentes no país e situa a questão mais enfaticamente no 

processo de auto-avaliação, defendendo a possibilidade de que as instituições 

devam ter de refletir, honestamente, sobre o que são e o que pretendem ser 

(SESU. MEC, 1994, p. 9). 

Com o Paiub a adesão era voluntária. Diferentemente, o Sinaes é regido 

pela Lei 10.861/2004 (BRASIL, 2004), que obriga as instituições a se 

vincularem ao sistema. Entende-se que isso não fere o caráter democrático do 

princípio de respeito à identidade, pois a prerrogativa legal é válida a todas as 

Instituições de Ensino Superior, havendo na proposta o dever de conceder um 

mesmo tratamento, sendo em diversas outras questões flexível às identidades 

das Instituições de Ensino Superior. 

O Sinaes contextualiza a sua proposta numa visão abrangente do 

processo de avaliação. Além de abarcar todas as Instituições de Ensino 

Superior do país, deve funcionar como um sistema amplo, integrando aos 

mesmos princípios e concepções os diversos processos, ações, instrumentos e 

espaços, desde as esferas governamentais até a sociedade em geral. Deve 

também funcionar em cooperação com os sistemas de ensino dos Estados e 

do Distrito Federal. 
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Dentre as diversas questões que norteiam o funcionamento do Sinaes 

está a missão, sentido público e responsabilidade social, envolvendo não 

apenas os órgãos governamentais, mas todas as IES cobradas sobre esses 

mesmos aspectos. Trabalha com conceitos amplos e respeita o princípio da 

diversidade. O Sinaes é inovador até na ampliação do próprio objeto da 

avaliação, ao compreender a instituição em suas múltiplas relações com a 

sociedade, ou seja, toma a instituição considerando sua própria percepção 

sistêmica. Trabalha com conceitos amplos e respeita o princípio da 

diversidade. Não descuida do contexto e das relações entre avaliação externa 

e auto-avaliação. Define e apresenta suas expectativas para que as instituições 

concretizem a avaliação educativa, e promove essa mesma visão ampla ao 

recomendar como referência as dimensões básicas para o processo da auto-

avaliação. 

O Sinaes (INEP. MEC, 2004) também sustenta que o princípio de 

globalidade não pode ser traduzido por um tipo de avaliação entendido como 

medida para quantificar, comparar, enfim, para reduzir o objeto avaliado a uma 

visão apenas parcial. O princípio de globalidade traz consigo a idéia de 

integração das partes em um todo coerente, sendo mais congruente com esse 

princípio a avaliação que possa reunir procedimentos conceituais e 

metodológicos complexos, utilizando-se da avaliação tal como ela deve ser 

entendida, ou seja, multidimensional e polissêmica. Para se ter uma visão 

global na construção de um sistema de avaliação, deve-se avaliar a instituição 

em todas as suas atividades, porém lançando mão de diversos procedimentos 

e instrumentos para se alcançar o princípio da globalidade. 

Observa-se que, diante desse princípio de globalidade, há uma 

ampliação da concepção dos sujeitos implicados e responsáveis no Sinaes. O 

sujeito participante deve compartilhar responsabilidades, solidarizando de 

forma articulada as suas funções, seja a de avaliador, representante 

comunitário ou ex-aluno. Enfim, ao cumprir com um determinado papel no 

contexto do Sinaes, deve ter em vista um largo horizonte. Portanto, amplia-se 

também a concepção dos participantes do Sinaes, situados em todas as 

instâncias.  
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O Sinaes (INEP. MEC, 2004) apresenta, no princípio de legitimidade, a 

idéia de que a avaliação deve ser legitimamente técnica, assegurada pela 

coerência teórica, pelos procedimentos metodológicos adequados, pela 

elaboração correta dos instrumentos e por tudo o que é recomendado numa 

atividade cientifica. A legitimidade deve ser também ética e política, 

respeitando a pluralidade, a participação democrática e também a qualidade 

profissional e cidadã de seus atores. O Paiub (SESU. MEC, 1994, p. 11) 

menciona, no princípio da legitimidade, além do aspecto técnico, a “construção 

de informações fidedignas, em espaço de tempo capaz de ser absorvido pela 

comunidade universitária [...]”. . 

No que diz respeito ao princípio de continuidade, o Sinaes (INEP. MEC, 

2004) avança em relação ao Paiub, ao sustentar que a avaliação não deve cair 

na rotina dos procedimentos burocráticos e legalistas, perdendo seu potencial 

de transformação a partir de reflexões compartilhadas e continuamente 

exercitadas. O Paiub tratava essa questão de uma forma mais específica, 

esclarecendo que a continuidade permitiria a comparabilidade dos dados de 

um determinado momento a outro, revelando o grau de eficácia das medidas 

adotadas a partir dos resultados obtidos em vista de uma posterior reavaliação 

(PAIUB. SESU. MEC, 1994, p. 11). 

O Sinaes compreende três dimensões básicas, a saber: a avaliação 

institucional que tem como alvo a própria instituição; os estudantes, com o 

Enade; a avaliação dos cursos de graduação cujos alvos são os cursos 

situados na entidade. Todas essas dimensões eram também previstas no 

Paiub. 

A auto-avaliação institucional, objeto desta pesquisa, é realizada pelos 

professores, alunos e funcionários da instituição com base em um roteiro 

elaborado pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(Conaes). É um processo permanente, caracterizado por uma etapa de 

preparação para a avaliação externa, que é formada por membros 

pertencentes à comunidade acadêmica e científica com visão interdisciplinar, 

coerente com os objetivos da avaliação interna e, ao mesmo tempo, livre para 

fazer críticas. No Paiub, ambos os processos interno e externo deveriam ter 
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capacidade de discriminação, disponibilidade para o diálogo e sentido de 

participação (SESU, MEC, 1994, p. 19). 

O Paiub considerava de fundamental importância aliar a auto-avaliação 

à avaliação externa, combinar os subsídios originários da percepção e juízos 

dos atores internos, segundo o Paiub (SESU. MEC, 1994, p. 14), “[...] com o 

aporte de outros segmentos científicos e sociais.” O Sinaes considera que 

 
As ações combinadas de avaliação interna e externa são processos 
importantes de discussão e reflexão com respeito aos grandes temas 
de política pedagógica, científica e tecnológica, bem como para 
tomadas de decisão, buscando o fortalecimento ou redirecionamento 
de ações. (SINAES. INEP. MEC, 2004, p. 107). 
 
 
 

A auto-avaliação institucional é conduzida pela Comissão Própria de 

Avaliação (CPA), formada por representantes da comunidade e coordenada 

por alguém indicado pelo dirigente máximo da instituição. Não há necessidade 

de o coordenador ser um especialista em avaliação; em geral, trata-se de 

alguém da confiança do dirigente, ocupando cargos de destaque e/ou estando 

na instituição há bastante tempo (AUGUSTO; BALZAN, 2007, p. 616). 

A lei do Sinaes, Lei nº 10.861 (BRASIL, 2004), de 14 de abril de 2004, 

no artigo 11, inciso II, estabelece que as Comissões Próprias de Avaliação 

devem ter “[...] atuação autônoma em relação aos conselhos e demais órgãos 

colegiados existentes na instituição de educação superior”. A idéia é não afetar 

a liberdade que as Instituições de Ensino Superior devem exercitar nos seus 

respectivos processos de avaliação internos. 

Conforme o documento Sinaes  

 
Para superar a concepção e a prática da regulação como mera 
função burocrática e legalista, é necessário constituir uma outra 
lógica, com um outro sentido filosófico, ético e político: que a 
regulação não se esgote em si mesma, e, principalmente, articulada à 
avaliação educativa propriamente dita, seja também uma prática 
formativa e construtiva. (SINAES. INEP. MEC, 2004, p. 87-88). 
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O questionamento proposto para esta pesquisa é saber se de fato está 

ocorrendo essa outra lógica; se no processo de auto-avaliação institucional as 

comissões internas agem no sentido de gerar espaços para a perspectiva da 

emancipação ou agem orientadas por ações ou formas de controle. Para tanto, 

faz-se necessário explicitar a concepção de avaliação e os conceitos 

imbricados no processo avaliativo, como emancipação, controle, poder, 

participação, os quais serão discutidos no próximo capítulo. 
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Capítulo 2 

Avaliação Educacional: referências teóricas 

 

 

Nos tempos atuais, a avaliação educacional tem sido uma temática 

bastante discutida por pesquisadores e profissionais da educação em geral. Há 

fortes pressões macroeconômicas42 determinando sua presença no centro das 

reformas educacionais e na definição de políticas públicas em educação. A 

avaliação educacional  tem demandado responsabilidades e substanciais 

investimentos financeiros diante dos desafios, incluindo a tarefa de avaliar 

sistemas educacionais, como os que existem no Brasil, com problemas 

absolutamente diversos e complexos e dimensões territoriais extraordinárias. 

A importância da avaliação educacional reside, principalmente, no fato 

de ser potencialmente capaz de promover mudanças e vislumbrar avanços em 

diversas formas de organizações sociais na perspectiva da emancipação. No 

entanto, a dificuldade desses avanços se deve principalmente ao fato de a 

avaliação, no contexto educacional brasileiro, continuar atrelada a uma cultura 

inspirada no positivismo. 

A avaliação educacional está constituída em um campo43 complexo de 

intensas discussões, envolvendo diferentes paradigmas e proposições. De um 

lado, a avaliação educacional é considerada como medida, seleção, 

classificação, sanção, e de outro, como reflexiva, crítica, de construção social 

pela relação dialética entre teoria e prática. São matrizes teóricas distintas, 

                                                           
42  Dentre alguns autores que possuem trabalhos publicados sobre essa perspectiva, 

encontram-se Neave (1988, 2007) e Afonso (2000). 
43  José Dias Sobrinho (2002) explica que a noção de campo pode se aplicar a “[...] 

comunidades que se dedicam a investigar a temática e a pôr em prática ações de múltiplos 
significados e efeitos. No que diz respeito à avaliação, os efeitos, dentre outros, têm 
sentidos pedagógicos e políticos. Faz também pensar em visões de mundo, crenças, 
atitudes e práticas mais ou menos compartilhadas por grupos de cientistas, pensadores, 
estudiosos que constituem uma comunidade intelectual, com interesses comuns, embora, 
também com profundas disputas e contradições entre grupos e comunidades de 
intelectuais, profissionais de distintas categorias e organizações políticas com diferentes 
interesses e concepções” (DIAS SOBRINHO, 2002, p. 15-16). 
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derivadas da separação paradigmática das ciências da natureza e das ciências 

humanas e sociais44. 

Na forma de entendimento teoricamente amparada no positivismo, as 

ações de controle se orientam na busca da efetividade e produtividade 

mediante a aplicação de instrumentos objetivos45, produzindo efeitos mais 

políticos do que pedagógicos. O controle obedece ao princípio de 

normatividade, com imposição arbitrária de técnicas e padrões formais de 

procedimentos; determina ordens de classificação, seleção e, 

conseqüentemente, exclusão. O controle sustenta-se, ainda, por níveis de 

autoridades hierarquicamente definidos, em geral, por um sistema de mérito e 

responsabilização individual. 

O entendimento da avaliação educacional na perspectiva da 

emancipação ampara-se na teoria educacional crítica46 caracteriza-se pela 

busca de espaços mais participativos, adotando a abordagem qualitativa 

articulada ao sentido amplo social, histórico e dialético do objeto avaliado. 

Busca promover a justiça social e está a serviço da aprendizagem, cooperação, 

solidariedade e inclusão. 

                                                           
44  Santos (2002) mostra como o positivismo, inspirado nesse modelo hegemônico, transpôs 

mecanicamente suas leis na idéia de estabilidade e regras para a esfera humana e social; 
constituiu-se desde o nascimento como aporte teórico para as demais ciências humanas e 
sociais e, por conseqüência, constitui também a matriz teórica que serve de orientação e 
posicionamento entre os estudiosos situados no campo da avaliação. 

45  Refiro-me aos testes nacionais de aferição utilizados nos países desenvolvidos e, 
posteriormente, nos países em desenvolvimento, a exemplo do Brasil, como uma das 
principais características dessa vertente de controle. No Brasil, são várias as experiências 
de testes nacionais: o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb), e nos cursos de graduação do ensino superior, de 
1995 até 2002, houve o Exame Nacional de Cursos (ENC). Atualmente, no lugar do ENC 
veio o Exame Nacional de Desempenho do Estudante (Enade), por meio do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes). 

46 A teoria educacional crítica é definida por Silva (2000) como “Conjunto das perspectivas 
teóricas e analíticas que se centram no questionamento do papel que a escola, o currículo e 
a pedagogia exercem na produção e reprodução de formas de dominação, com ênfase na 
dominação de classe. Sua gênese pode ser localizada nas críticas à ideologia educacional 
liberal e à escola capitalista desenvolvidas no final dos anos 60 e início dos anos 70, por 
autores como Paulo Freire, Louis Althusser, Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron, 
Samuel Bowles e Herbert Gintis, entre outros. Foram importantes, no desenvolvimento 
dessas críticas, conceitos, tais como os de ideologia, aparelhos ideológicos de Estado, 
reprodução cultural, reprodução social, capital cultural, currículo oculto” (SILVA, 2000, p. 
106).  
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Jean-Marie Barbier (1985) explica que, em relação à avaliação, muito se 

tem falado e feito, mas, na maior parte dos casos, pouco tem a ver com a 

prática da avaliação em sentido restrito. Há confusões e desconhecimentos a 

produzirem a idéia de que a avaliação aparece, para Barbier (1985, p. 7-8), “[...] 

como uma realidade um pouco mítica, um processo sem sujeito nem objeto 

bem definidos em que o aspecto mais palpável parece ser o dos instrumentos 

que escolhe [...]”. 

Há nessa idéia, explica Barbier (1985), um espaço ideológico estruturado 

em dois pólos: o negativo,  organizado em torno das noções de repressão, 

seleção, sanção, controle, e o positivo,  em torno das noções de progresso, 

mudança, adaptação, racionalização. Essa distinção pode ser insuficiente para 

dar conta das questões de ordem prática da avaliação, mas se reveste de 

outras distinções bem fundamentadas, como por exemplo, a distinção entre as 

funções somativa e formativa da avaliação. 

O controle pode eventualmente fazer parte do processo avaliativo; 

entretanto, sendo desenvolvido como se fosse a própria avaliação 

descaracteriza esse processo, tornando-se uma estratégia de poder voltado ao 

atendimento de outros interesses que não os formativos. No entender de 

Wlademir dos Santos (2005), trata-se de uma avaliação inclinada aos 

interesses dos economistas da educação. 

 
A questão da avaliação ou da mensuração educacional – uma ou 
outra – tem oscilado entre os dois pólos antinômicos: avaliação 
somativa ou formativa. E isso implica escolher uma avaliação voltada 
para o controle (desde o ponto de vista social) ou uma avaliação 
voltada para a formação (desde o ponto de vista liberal, no verdadeiro 
sentido da palavra). A de controle é tipicamente administrativa, 
envolvendo claramente a questão da lógica da pedagogia ou da 
aprendizagem. Um pólo atende os interesses dos economistas da 
educação; o outro, os interesses dos pedagogos (SANTOS, 2005, p. 
110). 
 
 
 

Enquanto a avaliação formativa está comprometida com uma 

compreensão pedagogicamente articulada ao sentido amplo, de apelo social, 

de reflexão, de crítica e a serviço da transformação, o controle tem caráter 

administrativo e está associado, instrumentalmente, ao pólo da avaliação 
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somativa. Inclina-se aos meios e fins entendidos como valores performáticos 

de produtividade, determinados por relações econômicas. 

No pólo formativo propriamente dito, as práticas podem estar bem 

integradas às atividades de formação. No entanto, determinados aspectos 

práticos podem não pertencer ao terreno da formação. Para Jean- Marie 

Barbier (1985, p. 9), isso pode levar a pensar que  “[...] abordar o problema da 

avaliação em formação é também abordar de um modo mais geral os 

problemas das condições do controle das ações [...]”. 

 

 

2.1 Avaliação e Controle 

 

O Dicionário Aurélio (FERREIRA, 1993, p. 136), define controle como um 

“[...] ato ou poder de controlar; fiscalização sobre atividades de pessoas, 

órgãos, etc. para que não se desviem das normas preestabelecias [...]”. É uma 

definição consonante com a área administrativa que considera o controle como 

uma função, segundo Stephen P. Robbins e David Decenzo (2004, p. 281):  

“[...] que envolve o processo de monitoramento das atividades para se ter 

certeza de que elas estão sendo realizadas como planejado e para corrigir 

qualquer desvio significativo [...]”. Essas definições indicam a função de 

controle na perspectiva administrativa, mas autores da área educacional 

também têm se preocupado em esclarecer o significado de controle. Para 

Tomaz Tadeu Silva (2000, p. 30), o controle é caracterizado como as formas e 

processos utilizados para que os grupos dominantes prevaleçam sobre os 

grupos dominados. 

O controle é uma forma de exercer o poder, concentrando um rico 

repertório de posturas que oscilam desde as mais variadas sutilezas 

ideológicas até as mais exacerbadas formas doentias de exibicionismo do 

próprio poder. 
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Charles Hadji (1999) defende na avaliação uma consciência dialética na 

relação entre o avaliador e avaliado, sem a soberba de algo que se tenha como 

valor absoluto unilateral. O autor explica que há no sentido democrático uma 

“solidariedade crítica” a ser compartilhada por todos os envolvidos no processo, 

como atores simultaneamente responsáveis nas funções de regulação. 

Hadji (1999) apresenta três distinções importantes entre controle e 

avaliação, oferecendo riscos teóricos de supor que: 

 
- o controle deve ser objetivo e os controladores são substituíveis, 
enquanto que a avaliação não pode ser senão subjetiva e o avaliador 
insubstituível; 
- o controle tem uma pretensão totalitária e só se satisfaz com a 
finalização da sua ação; a avaliação é um processo parcial e 
necessariamente inacabado; 
- o controle mede os desvios em relação a um referente constante; a 
avaliação é criação contínua do ‘referente’ [...] (HADJI, 1999, p. 71). 
 
 
 

Em outras palavras, como o controle está presente na avaliação, o seu 

dinamismo precisa ser evidenciado para que a avaliação não se confunda com 

um conjunto de procedimentos girando preponderantemente em torno de 

objetivos. Sendo uma interferência presente no processo avaliativo, deve ser 

conscientemente identificada. É uma noção mais associada à norma, à 

hierarquia e manutenção da ordem. 

Para Hadji (1999), 

 
Originalmente o controle é normativo (supõe e impõe o respeito por 
regras de dimensão moral), hierárquico (distinção radical entre 
controladores e controlados), repressivo (caráter de sanção), 
atemporal. Visa manter o que existe: ‘A intenção é assegurar a 
manutenção da ordem’. (HADJI, 1999, p. 72). 
 

Corroborando com Hadji a caracterização da noção de controle, Ardoino 

(1976 apud BONNIOL; VIAL, 2001) explica algumas dessas características, a 

começar por seu caráter normativo: 

 
Em primeiro lugar, ele implica - ou pressupõe - o respeito às regras 
consideradas boas, por serem transcendentes, indiscutíveis, naturais, 
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estabelecidas pela sabedoria do uso ou regulamentares. (ARDOINO 
1976 apud BONNIOL; VIAL, 2001, p. 92). 
 
 
 

Reveste-se de um conteúdo normativo e lógico substancialista e 

categorial, baseado no princípio da não-contradição. Por isso, o controle é mais 

analítico que sintético. Tenta isolar dimensões para medi-las ou opera 

levantamentos, a partir de uma ótica probabilística (ARDOINO 1976 apud 

BONNIOL; VIAL, 2001). 

Afirmam Jean-Jacques Bonniol e Michel Vial (2001) que a noção de 

controle pode também expressar um conteúdo econômico de caráter 

empresarial no contexto das teorias organizacionais, apoiando-se na razão 

cartesiana para se manter pertinente e atual. Do ponto de vista moral, tem o 

poder de conduzir discursos e práticas à dicotomia entre o verdadeiro e o bem 

ou apontar o normal como melhor que o patológico. O controle é uma ação 

absolutamente sancionadora na aplicação de valores dispostos em uma 

hierarquia pré-definida. Para cada eventual situação, cuja ordem de idéias 

precise ser imediatamente estabelecida ou re-estabelecida, os interesses 

estarão presentes dando os sentidos e significados. O controle imprime o ritmo 

e a funcionalidade dos meios empregados pela instituição, havendo nela todos 

esses meios organizados e pré-dispostos, incluindo-se os controladores e suas 

concepções acerca do que seja o homem, a sociedade, a ciência, a avaliação. 

Para Ardoino (1976), 

 
[...] a qualidade da operação de controle pressupõe um quase 
racismo ou uma distinção de tipo essencialista entre controladores e 
controlados. Os chefes controlarão a qualidade do trabalho dos 
subordinados, os professores, os conhecimentos dos alunos, os pais, 
o crescimento e a educação dos filhos, o Estado, a política e os 
tribunais públicos, etc. O inspetor, o examinador, o pesquisador 
exercerão sua missão de polícia social. (ARDOINO 1976 apud 
BONNIOL; VIAL, 2001, p. 92). 
 
 
 

O controle opera a partir dos níveis hierárquicos e missões pré-

estabelecidas. E, Ideologicamente, interessa-se por fundamentos considerados 

verdadeiros e imutáveis. 
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Como explica Ardoino (1976), 

 
Já que a verdade, se não for eterna, pelo menos é suficientemente 
estabelecida para ser duradoura, o tempo é uma dimensão levada em 
consideração somente a uma escala muito longa, que não interessa à 
operação de controle propriamente dita, mas aos seus fundamentos 
longínquos, geralmente a perder de vista. [...] Nesse sentido, a 
concepção tradicional do controle que tentamos traduzir aqui 
consagra o triunfo de Parmênides sobre a de Heráclito. Apesar de 
todos os seus esforços para se chegar à educação permanente terem 
sido em vão, também é preciso ler sua obra como educação para a 
permanência, para o que continua imutável. (ARDOINO 1976 apud 
BONNIOL; VIAL, 2001). 
 
 
 

No contexto da sociedade escravocrata grega, interessava aos donos de 

escravos a tese de que “tudo está parado”, defendida pelo filósofo Parmênides. 

Uma ordem ontológica que pudesse determinar que a mesma harmonia 

observada no cosmos fosse parâmetro de uma verdadeira ordem natural a ser 

alcançada pelos homens na ordem social. Com essa verdade não haveria 

apelação contra o fato imutável determinado pela própria natureza. Uma 

fatalidade e não construção do devir. 

O controle pode operar idéias, utilizando-se dos parâmetros da ordem 

natural para as ordens institucionais. Ele pode ser normativo, portanto, desde 

os fundamentos ontológicos ou epistemológicos para a afirmação de normas, 

hierarquias e ações de vigilância e repressão. Não é difícil supor que, com 

essas características, o controle deva ser exercido, a partir de um poder capaz 

de estabelecer um consenso do ponto de vista político, ontológico e 

epistemológico. 

Para Ardoino (1976), 

 
No que se refere às condições epistemológicas de produção do 
conhecimento, assim como às condições econômicas e ideológicas 
de funcionamento social, a função do controle é a afirmação de uma 
coerência, a vitória da ordem sobre a desordem e a incerteza. Tanto 
no caso de estabelecer a conformidade ou a compatibilidade entre 
uma suposição e fatos reais, entre uma previsão, um diagnóstico, um 
prognóstico e sua prescrição, a realização de um acontecimento, 
quando no caso de controlar uma situação variável, no sentido de 
‘dominá-la, a intenção é garantir a manutenção da ordem ou de limitar 
as conseqüências da entropia. Sobretudo quando assume a forma 
mitigada e empresarial, pretendendo ser operatório e ligado à 
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eficácia, esse tipo de controle que leva a uma grade organizacional é 
o próprio discurso do poder’ [...] (ARDOINO 1976 apud BONNIOL; 
VIAL, 2001, p. 92- 93) 
 
 
 

Conclui-se que, na prática, o controle funciona nos meios dispostos e 

“pré-dispostos”. Em outras palavras, ele está no discurso, na consciência e nas 

relações das práticas discursivas. O controle não depende apenas de quem 

está à frente de um processo avaliativo, mas de uma complexa rede de 

relações e intencionalidades dos sujeitos envolvidos. Pode estar associado às 

diferentes estratégias e projetos para compor consensos bem articulados e 

valorativos. 

Do ponto de vista político ou epistemológico, o controle pode imprimir à 

auto-avaliação institucional todo o sentido e operacionalidade daquilo que ele 

não só representa, mas que é capaz de mobilizar. É capaz de operar 

simplificações da realidade, necessária e imprescindível para a realização de 

determinadas tarefas, para o conhecimento de determinados objetos que se 

prestam mais à medida e à quantificação e para a instrumentação de práticas 

regulatórias. 

Em outras palavras, ele pode ser útil no que diz respeito à forma de 

expor, explicar e executar tarefas, mas “Não cabe ao controle, interrogar sobre 

sentidos, sobre a pertinência e justiça” (DIAS SOBRINHO, 2001, p. 18). O 

controle não deve ser confundido com uma operação de grande complexidade, 

que é a avaliação.  

Para Dias Sobrinho (2001), 

 
Por exemplo, é necessário ter sob controle a informação a respeito 
das proposições de conteúdos que os estudantes dominam. Contudo, 
antes e para além disso, é necessário compreender os sentidos 
desses conteúdos no horizonte da formação humana. (DIAS 
SOBRINHO, 2001, p. 18). 
 
 
 

Dias Sobrinho (2001) explica que a avaliação não é somente uma 

operação técnica, mas plural em seus múltiplos sentidos de interesses distintos 

e contraditórios. Já o controle, assumido em termos absolutos no processo de 
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avaliação, é epistemologicamente fundado na busca da eficiência, utilizando-se 

de instrumentos e técnicas quantitativas que possam assegurar a objetividade 

com pretensa neutralidade, como se esse processo pudesse ser independente 

do próprio sujeito avaliador que, naturalmente, procederá com sua 

interpretação. Para Belloni (2000), a avaliação está voltada para objetivos e 

metas mais abrangentes e complexos que ultrapassam o cumprimento de 

normas legais pois visam à redefinição dos papéis e objetivos da universidade. 

No caso da auto-avaliação conduzida pelas comissões internas nas 

Instituições de Ensino Superior, há “virtualidades epistemológicas”, como 

denomina Afonso (2000), para que nesses processos, concebidos e operados 

pelas comunidades situadas nessas instituições, trilhe o caminho da 

emancipação. 

 

 

2.2 Avaliação e Emancipação  

 

A emancipação constitui um contraponto em relação ao controle no 

processo avaliativo, para José Ferrater Mora (2001), “Segundo Ulrich Hermann 

(“Emanzipation”, em Archiv fur Begriffsgeschichte, 18, 1[1974], 85 – 143), há 

abundante ‘material para a história do conceito político-social e político-

pedagógico’ designado em alemão mediante o termo Emanzipation” 

Para Ferrater Mora (2001), 

 
Em várias Enciclopédias filosóficas, sociológicas e pedagógicas, 
Emanzipation contrapõe-se a Entfremdung (alienação). Emanzipation 
é utilizado especialmente em texto pedagógico [...]. É possível que o 
uso de ‘emancipação’, ‘emancipador’ (‘emancipatório’) etc. em 
Habermas e outros ‘frankfurtianos’ – ou em autores que dialogaram 
ou entraram em disputa com estes – tenha raízes culturais alemãs 
nem sempre encontradas no vocábulo ‘libertação’, mais difundido em 
outros países. (FERRATER MORA, 2001, p. 813). 
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O vocábulo libertação ganhou espaço em nosso contexto educacional 

pela força das obras de Paulo Freire que descreve a libertação como uma 

práxis, “a ação e a reflexão dos homens sobre o mundo para transformá-lo”. 

Para Paulo Freire,  conforme definido por Danilo R. Streck et. al. (orgs.) (2008), 

a educação libertária tem sua razão de ser: 

 
No seu impulso inicial conciliador. Daí que tal forma de educação 
implique a superação da contradição educador-educandos, de tal 
maneira que se façam ambos simultaneamente, educadores e 
educandos. (STRECK; REDIN; ZITKOSKI, 2008, p. 247). 
 
 
 

Sem uma prática libertadora-práxis não haverá a conquista política da 

emancipação. Para Streck et. al. (2008), 

 
O processo emancipatório freireano decorre de uma intencionalidade 
política declarada e assumida por todos aqueles que são 
comprometidos com a transformação das condições e de situações 
de vida e existência dos oprimidos [...] (STRECK; REDIN; ZITKOSKI, 
2008, p. 163). 
 
 
 

No dicionário Vocabulário Fundamental de Pedagogia (IPFLING, 1974), 

a palavra emancipação deriva etimologicamente do latim mancipatio e se 

encontra associada à idéia de autonomia. Para Heinz-Jurgen Ipfling (1974), 

 
Mancipatio = aquisição de propriedade, compra; mancipium = 
obtenção de posses na presença de testemunhas, escravo 
comprado; emancipatio = declaração de autonomia; cedência. Por 
meio do alargamento com a preposição e (equivalente a ex) a palavra 
recebe um sentido contrário em comparação com a palavra primitiva. 
A emancipação (emancipatio) significa, no direito romano, a demissão 
do filho adulto do poder do pai e/ou a libertação dos escravos 
(manumissio). (IPFLING, 1974, p. 120). 
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O significado comum de autonomia apontado em alguns dicionários47 

expressa, para André Lalande (1996, p. 115), “[...] sujeito capaz de governar a 

si mesmo, com suas próprias leis [...]”. O termo é de cunhagem grega e textos 

gregos antigos já faziam referência à autonomia48. No seu significado 

etimológico, tem dois radicais: autós e nomos. Autós significa ele mesmo e o 

radical nomos quer dizer regido por sua própria lei (RUSS, 2003). O radical 

autós pode designar experiência, processo, sujeito, fato, procedimento, 

enquanto nomos indica que esses elementos possam ser regidos por suas 

próprias leis. Ou seja, a autonomia é um princípio que nega a possibilidade de 

um determinado elemento, contrário, restritivo, constrangedor, externo, ditar 

leis em detrimento das leis existentes numa realidade autônoma. O significado 

de emancipação aparece vinculado, em muitas situações, ao significado de 

autonomia. 

Não se pode deixar de mencionar que a principal preocupação de 

Cornelius Castoriadis (1982) em sua obra A Instituição Imaginária da 

Sociedade é a autonomia da sociedade. E nesse sentido, sua proposta de 

elucidação não pode ser análoga ao trabalho de fazer simples retoques nesse 

imenso quadro já amarelado da sociedade. Elucidar é garantir ao quadro uma 

visibilidade somente possível com uma limpeza completa de toda sujeira que 

impregna as figuras, para avivar as luzes e todas as cores que estavam 

encobertas. A sociedade precisa se concretizar como autônoma na sua 

                                                           
47  Monique Sperber-Canto (org.) (2003, p. 134) define: “’[...] Autonomia’ (do grego autonomia) 

empregava-se originalmente no registro político para significar a independência ou 
autodeterminação de um Estado [...]” 

 Nicola Abbagnano (1982, p. 93) define: “[...] Termo introduzido por Kant para designar a 
independência da vontade em relação a todo desejo ou objeto de desejo e sua capacidade 
de determinar-se em conformidade com uma lei própria, que é a da razão [...]” 

 Elisabeth Clement et al. (1994, p. 38) define:  “[...] ETIM. Grego autônomos (de autos, ‘ele 
próprio’, e nomos, ‘leis’), que se governa pelas suas próprias leis [...]”  

     José Ferrater Mora (2004, p. 234) define:  “Dá-se este nome ao fato de que uma realidade 
seja regida por uma lei própria, diversa de outras leis, mas não forçosamente incompatível 
com elas.” 

 André Lalande (1996, p. 115) define: “[...] Etimologicamente condição de uma pessoa ou de 
uma coletividade autônoma, quer dizer, que determina ela mesma a lei à qual se submete 
[...]”  

 Simon Blasckbuarn (1997, p. 31) define:   “[...] Autonomia é capacidade de autodeterminar-
se. Um agente é autônomo quando suas ações são verdadeiramente suas [...]”  

48  Alain Renaut (1998, p.8) menciona: Vida de Licurgo de Plutarco; Antígona de Sófocles; 
Panah de Isócrates; Helênicas de Xenofonte; Acerca da coroa de Demóstenes.  
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totalidade, a partir dos seus indivíduos plenamente autônomos, é o que 

defende. Nesse sentido, o histórico-social não é simplesmente um somatório 

de pessoas, mas, nos termos do autor (1982, p. 131), é a “[...] união, e a tensão 

da sociedade instituinte e da sociedade instituída, da história feita e da história 

se fazendo.” 

Para Paulo Freire, autonomia é libertar o ser humano das cadeias do 

determinismo neoliberal, reconhecendo que a história é um tempo de 

possibilidades. Segundo Danilo R. Streck et al. (orgs) (2008, p. 57), Freire 

definia como um “[...] ensinar e pensar certo com quem fala com força do 

testemunho. É um ato do testemunho. É um ato comunicante, co-participado 

[...]”. 

O conceito de autonomia pode ser historicamente entendido como parte 

de um amplo processo econômico, político e cultural que nasceu com a 

Modernidade e tem por consistência a confiança depositada na razão e o papel 

emancipatório da educação no sentido de formar um novo homem. Um citoyen 

que não pode mais esperar “as coisas caírem do céu” e que deve agir mais 

individualmente e se responsabilizar por suas ações. Ou seja, trata-se da 

construção de uma subjetividade mais autônoma, diferente da que havia nas 

sociedades religiosas tradicionais. É um homem que precisa se emancipar na 

sua “formação”, ser ilustrado, estar apto a participar e se integrar a uma nova 

ordem social. Para isso, a educação tem que se pautar na autonomia do 

sujeito, dentro de uma racionalidade emancipatória e de uma nova moral 

social. 

Ana Maria Saul (1986) cunha pela primeira vez em nosso contexto 

educacional a terminologia avaliação emancipatória. Explica que a perspectiva 

emancipatória tem o caráter crítico-transformador como seu fundamento, sendo 

uma prática democrática, enquanto processo. Para Saul (1990), 

 
O compromisso principal dessa abordagem é o de fazer com que as 
pessoas, direta ou indiretamente envolvidas no processo educativo 
das instituições de ensino escrevam a sua ‘própria história’ e gerem 
as suas próprias alternativas de ação. Essa posição destaca o 
compromisso com a transformação da universidade que temos na 
universidade que necessitamos. Tal transformação deve estar 
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direcionada para a construção de uma sociedade democrática, justa e 
voltada para o desenvolvimento científico e tecnológico. 
A parte de explicitar esta “vontade política” que expressa a serviço 
“de que” e de “quem” deve estar a avaliação da universidade, um 
processo de “auto-avaliação” tem a característica de ser “formativo” 
no sentido de buscar revisões e reformulações da ação educativa que 
se desenvolve na instituição permitindo incorporá-lo a “curto prazo”, 
ou seja, enquanto a própria avaliação está em processo. Garante-se, 
assim, o equilíbrio da “ação-reflexão-ação”. (SAUL, 1990, p. 18-19). 
 
 
 

O caráter crítico-transformador é de cunho político, pois visa 

desencadear um processo formativo de autonomia dos sujeitos que dela 

participam; busca identificar, na origem da “vontade política”, as contradições e, 

a partir dessas contradições, soltar as amarras instituídas dos mecanismos de 

controle com vistas à emancipação. 

Denise Leite (2005, p. 34), ao apresentar algumas das propostas 

avaliativas conhecidas no Brasil, prefere entender as avaliações pelos formatos 

visíveis, pelo recorte ou configuração de realidade que se propõem a fazer em 

um dado contexto, e, especialmente, pelas razões e objetivos que se colocam 

nesses recortes. 

Assim, Leite (2005) caracteriza a experiência da avaliação emancipatória 

realizada por Ana Maria Saul como “Avaliações emancipatórias e 

participativas”. Dentre alguns comentários, explica que o enfoque político-

filosófico desse modelo é praxiológico, pois, para Leite (2005, p. 41), “[...] busca 

apreender o fenômeno em seus movimentos e em sua relação com a realidade 

objetivando a sua transformação e não apenas a sua descrição.” 

O interesse primordial da avaliação emancipatória é que as pessoas que 

dela participam possam por meio da crítica gerar saídas para a libertação. Para 

Saul (1986), ela tem dois objetivos básicos: 

 
[...] Iluminar o caminho da transformação e beneficiar as audiências 
no sentido de torná-las autodeterminadas [...] 
O segundo objetivo ‘aposta’ no valor emancipador dessa abordagem, 
para os agentes que integram um programa educacional. Acredita 
que esse processo pode permitir que o homem, através da 
consciência crítica, imprima uma direção às suas ações nos 
contextos em que se situa, de acordo com valores que elege e com 
os quais se compromete no decurso de sua historicidade (SAUL, 
1986, p. 106). 
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Uma vez que a proposta da avaliação emancipatória promove a efetiva 

participação dos sujeitos, não faz sentido a adoção de “pacotes prontos”, cujo 

efeito é a descaracterização da própria natureza educacional desse processo. 

Teresinha Accioly C. Granato (1995) explica, 

 
Para que se estabeleça no âmbito dos sistemas educacionais a 
avaliação emancipatória, é necessário que sua dinâmica seja 
participativa, não só no sentido de associar procedimentos de 
avaliação externa com a auto-avaliação institucional, como também 
no sentido de criar instâncias administrativas articuladas entre si, a 
fim de evitar o perigo dos ‘pacotes prontos’, que descaracterizam a 
própria natureza do processo educacional no qual o homem, 
progressivamente, se constitui como objeto e sujeito da ação 
educativa. (GRANATO, 1995, p. 314). 
 
 
 

A preocupação com os modelos, formulários, ou “pacotes prontos” 

ajusta-se a uma visão técnica ou meramente administrativa em detrimento de 

concepções que valorizam a dimensão sociopolítica e cultural. Para Freire 

(1988, p. 8): “É por isso que insisto tanto em que as experiências não podem 

ser transplantadas, mas reinventadas.”  

Nesse caso, a preocupação não tem caráter formativo e democrático, 

mas a de gerar um produto na forma de um relatório-texto ou qualquer outro 

instrumento visando atender a uma exigência burocrática. Antonio Faundez 

(1993) assinala que são: 

 
Os centros do poder político, econômico e cultural que não aceitam a 
evidência essencial de uma multiplicidade da realidade, e o fato de 
que a cada realidade correspondem conceitos e ações diferentes que 
permitirão compreender esta realidade e responder às suas 
características particulares. (FAUNDEZ, 1993, p. 31). 
 
 
 

A avaliação praticada como se fosse apenas controle impõe estratégias 

administrativas aplicáveis a um suposto universo homogêneo, ignorando a 

diversidade das Instituições de Ensino Superior. Com isso, o controle passa a 

impedir a participação coletiva, buscando uma homogeneização da realidade 
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institucional como um todo. A perspectiva da avaliação destituída do controle 

defende a idéia de que as instituições universitárias devam atuar 

autonomamente nos compromissos, finalidades e valores assumidos e 

sustentados para que seja um instrumento político-pedagógico a serviço da 

sociedade. 

Para Antonio Amorim e Sandra Zákia Lian de Souza (1994), 

 
A avaliação deve possibilitar à comunidade acadêmica analisar os 
processos contraditórios que permeiam a vida universitária e 
procurar, de fato, dar uma dinâmica ao processo de avaliação que 
contemple uma visão de totalidade da problemática educacional. É 
um momento de reflexão do que se faz e do que se poderia fazer 
para tornar a Universidade um instrumento político-pedagógico que 
produz cientificamente o conhecimento que precisa ser veiculado e 
enriquecido pelas classes sociais que, historicamente, ficaram à 
margem do processo cultural e político deste país. 
Esta seria a dimensão revolucionária do significado da avaliação: 
uma possibilidade de articulação da instituição universitária com os 
reais problemas da sociedade. (AMORIM; SOUZA 1994, p. 128-129). 
 
 
 

Trata-se de uma função pública irremediavelmente articulada às suas 

responsabilidades sociais. A avaliação é um instrumento político para promover 

mudanças internas, propiciando maior transparência, ampliando a participação 

e  apresentando-se como um processo avaliativo a serviço da aprendizagem. 

Difere da perspectiva do controle, cuja visão unitária é transformar a instituição 

universitária em organização social, para que o seu funcionamento seja 

orientado por uma lógica particularista, fragmentária, superficial e 

comprometida com a auto-sustentação econômica, segundo a lógica do 

mercado. 

Para Dias Sobrinho (2003b), 

 
A ‘avaliação’ praticada apenas como controle e mensuração técnica, 
que permite as comparações hierarquizadoras e competitivas, tem 
sido amplamente utilizada para transformar as instituições educativas, 
de sentido público e social, em organizações compatíveis com a 
mentalidade e as práticas de mercado. (DIAS SOBRINHO, 2003b, p. 
38). 
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O controle exercido por meio da avaliação opera uma estratégia para o 

exercício do poder pelo poder, descaracterizando não apenas a avaliação 

educativa, mas a própria regulação com a qual o Estado se obriga a 

acompanhar com os trabalhos de autorização, reconhecimento, 

credenciamento, regulando as dimensões necessárias aos sistemas 

educacionais. O efeito da exacerbação do controle que se pretende passar por 

avaliação é o ajustamento da realidade complexa a uma forma de 

compreensão parcial e pontualmente individualizada. Com as classificações e 

ranqueamentos das instituições, o Estado neoliberal pretende se aliviar das 

responsabilidades, impingindo-as ao plano individual e desmobilizando as 

ações participativas. 

O controle pretende mensurar, administrar, comparar e estabelecer as 

hierarquias das partes, definindo critérios objetivos, impondo uma lógica de 

mercado no âmbito institucional. Ele tem origem a partir de uma visão ilhada, 

produzindo o isolamento, enquanto que a emancipação nasce de um processo 

compartilhado na idéia do “nascer junto” (FAUNDEZ, 1993, p. 15). 

Enquanto processo de nascimento, um projeto de auto-avaliação 

institucional pode-se constituir como processo social no qual repousa a noção 

de participação. A efetiva participação de estudantes, professores e 

funcionários informa o que está proposto como concepção de avaliação e 

indica, na prática, a qualidade política entendida como conteúdos da vida 

humana. Entende-se a efetividade da participação pela condição em que o 

humano deve ter igual importância, influência, devendo, espontânea e 

diretamente, contribuir nas decisões tomadas ao longo de todo o processo de 

auto-avaliação institucional. 

Priorizar, o cumprimento das normas oficiais de maneira exacerbada e 

com forte apelo às apresentações formais de documentos não contribui para 

edificar um ambiente de participação criativa entre os envolvidos no processo 

de avaliação. O controle pode reduzir o papel de estudantes, professores e 

funcionários ao cumprimento de tarefas meramente operacionais, como se 

fossem apenas repassadores de dados às instâncias superiores, restringindo a 
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participação à pobreza política circunscrita à massa de manobra (DEMO, 1995, 

p. 9-16). 

As atuações dos sujeitos são determinadas pelo ambiente vivido em 

cada instituição e, no caso deste estudo em particular, pelas concepções 

avaliativas adotadas. Nesse sentido, para Alfredo Veiga-Neto (2003, p. 148), o 

poder é “[...] acima de tudo uma relação de força”. E ressalta que: 

 
[...] o poder se manifesta como resultado da vontade que cada um 
tem de atuar sobre a ação alheia - como resultado de uma vontade 
de potência, diria Nietzsche – de modo a ‘estruturar o campo possível 
da ação dos outros’, ou seja governá-los. (VEIGA-NETO, 2003, p. 
147). 
 
 
 

No caso da auto-avaliação institucional, é importante que a participação 

coletiva ocorra desde o início, no momento da concepção do projeto, com as 

primeiras discussões, passando pela apuração dos resultados da pesquisa 

institucional, interpretação dos resultados e meta-avaliação para dar seqüência 

e permanência ao processo avaliativo. 

O controle indica dificuldades de participação desde o início, pois o 

paradigma positivista que o sustenta busca centralizar o poder hierárquico pela 

imposição de alguém que tenha autoridade e não necessariamente qualificação 

para desencadear o processo. Por meio da autoridade, normas ou critérios 

previamente estabelecidos e sem nenhum questionamento, instala-se o clima 

repressivo nas tomadas de decisão, um processo conservador, contencioso, de 

fiscalização, punição e premiação. 

Pensando assim, um processo pode ser inviabilizado desde a escolha do 

seu coordenador da CPA, cujo perfil pode não ser o de um sujeito que não 

possui a qualificação para conduzir um processo democrático de avaliação. 

Para Antonio Faundez (1993), 

 
Assim, a ação de conhecer, de re-nascer, de educar e de se educar 
desenvolve-se numa sociedade altamente hierarquizada, na qual os 
grupos que detêm o poder detêm por isso mesmo o saber. Isso 
significa que os grupos de que falamos são aqueles que determinam 
o que deve ser “o saber” numa intenção de re-produzir seu poder. 



63 

 

São aqueles que oferecem uma parte das migalhas do poder aos 
“responsáveis” por “conduzir” o processo do conhecimento, 
identificando seu saber ao seu poder e apresentando-o como 
universal. (FAUNDEZ, 1993, p. 20-21). 
 
 
 

Para encerrar, destaca-se que a falta de participação entrava a 

elaboração de uma nova concepção de avaliação que se movimenta pela 

criação, na direção da autonomia, da liberdade, tendo no horizonte a 

transformação das universidades e Instituições de Ensino Superior a serviço da 

sociedade. 
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Capítulo 3  

Perspectiva Metodológica  

 

 

 
As avaliações desenvolvidas segundo perspectivas burocráticas e 
controladoras não são compatíveis com as exigências de 
compreensão da complexidade social e tampouco com os projetos de 
construção de uma educação democrática. A dimensão ética da 
avaliação produz uma afirmação das subjetividades e, então, a 
afirmação do cidadão como sujeito da história. A avaliação educativa 
deve contribuir para a produção de sentidos e o questionamento a 
respeito das finalidades fundamentais da educação, especialmente 
no que se refere as funções e responsabilidades sociais. (José Dias 
Sobrinho). 

 

 

 

 

 

A escolha da perspectiva metodológica de uma pesquisa pressupõe a 

opção acerca da concepção epistemológica, política e ética, considerando que 

nesta pesquisa, o problema é o seguinte: no processo de auto-avaliação 

institucional as comissões internas agem orientadas por ações de controle, ou 

agem no sentido de gerar espaços para a emancipação? 

Essa questão focaliza o processo da auto-avaliação institucional, um 

processo dinâmico e movimentado pela afirmação das subjetividades e 

responsabilidades sociais. Trata-se de investigar as possibilidades de os 

sujeitos construírem suas histórias, com espaços para a participação contínua 

e favorável ao questionamento de sentidos, significados, valores e finalidades 

para a institucional e sociedade mais ampla. Dias Sobrinho (2003d, p. 119) 

afirma que “Emancipação só se constrói com efetiva participação que torna os 

sujeitos responsáveis pela sua própria formação e pela construção coletiva.”  

A concepção de avaliação educacional a ser adotada pela instituição 

constitui um dos fatores que pode favorecer tanto a concretização dos espaços 

de emancipação, no sentido da transformação qualitativa, quanto o caráter de 

controle na auto-avaliação institucional. Isso significa que é de fundamental 
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importância conceituar a avaliação educacional como uma investigação, cujo 

caráter dialético-crítico possibilite os confrontos teórico-práticos que emergem 

das representações dos sujeitos. 

Para Isabel Franchi Cappelletti (2002), 

 
A avaliação constitui-se em uma investigação crítica de uma dada 
situação que permite, de forma contextualizada, compreender e 
interpretar os confrontos teórico-práticos, as diferentes 
representações dos indivíduos e as implicações na reconstrução do 
objeto em questão. Esse processo desencadeia uma intervenção 
intencional de estudos, reflexões, re-leituras, gerando nas ações-
decisões um movimento de problematização e ressignificação, na 
direção de transformações qualitativas de relevância teórica e social. 
(CAPELLETTI, 2002, p. 32-33). 
 
 
 

O processo de auto-avaliação institucional, em particular, pode com o 

caráter dialético-crítico configurar o rompimento com a subordinação sujeito-

objeto, uma das marcas do positivismo. Pode garantir aos sujeitos participantes 

os espaços de elaboração e produção de práticas adequadas para intervirem 

nos problemas que identificam (CHIZZOTTI, 2005, p. 83). Para isso, é 

necessário que se estabeleçam como indissociáveis os vínculos entre os 

sujeitos envolvidos no processo de auto-avaliação institucional e o contexto em 

que estão situados, seja no âmbito das determinações de ordem institucional, 

seja na sociedade mais ampla, privilegiando o diálogo, a criatividade, a 

perspectiva e pontos comuns necessários à emancipação. 

 

 

3.1 Instituições e Sujeitos: os coordenadores da CP A 

 

O critério adotado foi o da diversidade para definir as instituições que 

fariam parte do universo desta pesquisa. A diversidade permite refletir as 

especificidades institucionais face à resposta que devem apresentar em 

relação às mesmas exigências feitas pelo Sistema Nacional de Avaliação da 
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Educação Superior. Todas as instituições pesquisadas se localizam na Região 

Metropolitana de São Paulo, onde há uma grande concentração de instituições. 

Foram 9 (nove) instituições pesquisadas, compondo um conjunto de 

instituições isoladas, integradas, centros universitários e universidades 

particulares. A diversidade foi contemplada também nos diferentes tamanhos 

das instituições, compreendendo desde as grandes em número de cursos e 

alunos até as pequenas com apenas um curso. Para Martin W. Bauer e George 

Gaskell (2002, p. 68): “A finalidade real da pesquisa qualitativa não é contar 

opiniões ou pessoas, mas ao contrário, explorar o espectro de opiniões, as 

diferentes representações sobre o assunto em questão.” 

O coordenador da Comissão Própria de Avaliação (CPA) foi escolhido 

para ser o sujeito entrevistado por se tratar de um informante central do 

processo de auto-avaliação, exercendo um papel fundamental na liderança dos 

trabalhos. 

Não há determinações legais para que essa responsabilidade seja 

assumida por um especialista na área. Há a exigência de uma trajetória 

acadêmica, com a realização de cursos na área da avaliação institucional, 

participação em fóruns e oficinas; entretanto, os fatores determinantes para a 

designação do coordenador da CPA são, além da confiança do dirigente da 

instituição, experiência e conhecimento da própria instituição. 

A entrevista foi o procedimento metodológico utilizado por meio de uma 

forma semi-estruturada para obter as informações necessárias. Sua 

organização se relacionou com os seguintes aspectos: a forma de escolha dos 

coordenadores das comissões internas, como foram constituídas, como foi o 

nascimento do projeto de auto-avaliação até a sua execução, a relação entre a 

CPA e os dirigentes da instituição, que importância as comissões atribuíram às 

Leis Federais e avaliação externa e quais os ganhos e dificuldades decorrentes 

de todo o processo de auto-avaliação realizado. 

Dentre as razões da escolha da entrevista está o fato de ser um 

procedimento em que o entrevistado tem um momento para poder articular e 

construir seu discurso, selecionando o que ele quer dizer, sendo também a 
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pergunta um ponto de vista que organiza esse discurso (ORLANI, 2005, p. 64). 

Esse é um princípio consonante com a abordagem qualitativa, na busca de 

capturar o ponto de vista do entrevistado diante daquilo que está sendo 

perguntado. Para Robert Bogdan e Sari Biklen (1994, p. 136): “As boas 

entrevistas produzem uma riqueza de dados, recheados de palavras que 

revelam as perspectivas dos respondentes.” 

Um dos principais momentos do processo de investigação é a imersão 

do pesquisador no trabalho de campo que passa a desenvolver, na perspectiva 

de interpretação a ser adotada. Um dos problemas enfrentados é a possível 

contaminação dos resultados pelas atitudes do pesquisador face ao problema 

da inexperiência e dos valores que sustenta. A escolha do procedimento de 

entrevista exigiu muitos cuidados, especialmente no que diz respeito ao 

processo de interação vivido pelo entrevistador e entrevistado. 

Considerando que as respostas continham algumas das mesmas 

preocupações relacionadas ao trabalho que também desenvolvo como 

coordenador da CPA, os cuidados foram redobrados. Afinal, o entrevistador 

também tem insight (GOODE, William J.; HATT, Paul K., 1977, p. 241). Os 

níveis de significados interagem reflexivamente e o entrevistado pode 

interpretar e definir um sentido conforme o modo como percebe a situação da 

entrevista. 

Para Szymanski; Almeida; Prandini (2002), 

 
Esse sentido pode ser o de provocar uma determinada emoção no 
entrevistador (piedade, admiração, respeito, medo, solidariedade, 
etc.). Pode ser o de agradar, por julgá-lo importante, ou ainda, o de 
deixar claro seu desagrado com o que considera invasão ou 
imposição. Tantos sentidos quantas interpretações, que definem que 
são lembradas, esquecidas, ocultas ou inventadas. (SZYMANSKI; 
ALMEIDA; PRANDINI 2002, p. 16). 
 
 
 

Para assegurar o rigor foi importante explicitar a cada entrevista os 

propósitos e temática da pesquisa, e depois ouvir atentamente e perguntar o 

que deveria ser perguntado e esclarecido. Foi um trabalho que exigiu cautela 



68 

 

diante da inexperiência49. As entrevistas foram realizadas no segundo semestre 

de 2007, constituindo um dos momentos mais significativos para esta pesquisa. 

 

 

3.2 A Organização dos Dados  

 

Respeitou-se principalmente o caráter dialético-crítico adotado. Nos 

registros dos depoimentos, não apareceram idéias segmentadas. Elas foram 

integralmente transcritas, para depois serem analisadas na sua essência, com 

a interpretação rigorosa dos significados e sentidos que emergiram dos 

sujeitos, sem perder de vista os elementos contraditórios. 

Os depoimentos foram analisados para o resgate essencial do conteúdo 

discursivo, extraindo as Idéias Centrais, afirmações que permitem traduzir o 

essencial dito pelos sujeitos em seus depoimentos. Ou seja, as falas dos 

sujeitos entrevistados foram tratadas como depoimento discursivo, composto 

por uma idéia central, com seus conteúdos e argumentos (expressões-chave). 

Nesse depoimento discursivo, os sujeitos expressaram seu posicionamento 

sobre o tema sugerido em cada pergunta direcionada. 

Tradicionalmente, o tratamento de dados na pesquisa social consiste no 

trabalho de categorização que tem por efeito classificar em grupos as unidades 

de análise, juntando as idéias ou elementos por semelhança ou por 

equivalência. A classificação se dá nesse caso porque o que fica evidente e 

passa a ser considerado é a categoria, aparecendo como uma tendência e 

operando a redução de importantes elementos da variabilidade individual e das 

eventuais contradições. Na pesquisa qualitativa/ interpretativa, são tomados os 

significados que os sujeitos expressam sobre o objeto em questão. Há o 

                                                           
49

  O problema de aprender fazendo é de se ter cautela diante da inexperiência. Para 
Bernadete A. Gatti (2002, p. 53), “Um bom martelo, uma boa pá são absolutamente 
necessários para um trabalho de qualidade mas, também, necessita-se de um artesão 
habilidoso e experiente em seu uso para a obtenção de resultados qualitativamente bons 
[...]”  
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rompimento com essa tradição categorial, cujo pressuposto é a uniformidade 

dos dados analisados. 

O que importa não é constituir apenas uma análise daquilo que 

objetivamente foi percebido pelo pesquisador. A utilização das variáveis 

quantitativas na pesquisa qualitativa é complementar, em algumas 

circunstâncias, quando se faz necessário dar ênfase ou atribuir maior 

concentração aos resultados. Neste trabalho em particular, cuidei de ampliar o 

diálogo em vista da complexidade do contexto em que os coordenadores da 

CPA estão situados, buscando compor, na perspectiva deles próprios, a 

interpretação com base nos significados que emergiram dos depoimentos 

apresentados. 

As 8 (oito) questões apresentadas nas entrevistas foram constituídas em 

4 (quatro) grupos conforme a natureza temática. As primeiras três perguntas 

tratam da forma como o coordenador da CPA foi escolhido, como a comissão 

interna foi constituída e como se deu a relação dela com os dirigentes. 

1) Como foi que, na sua trajetória acadêmica e profissional você se 

tornou um coordenador da CPA?  

2) Que critérios foram adotados para a constituição da CPA?  

3) Houve, por parte dos dirigentes, normas ou recomendações a que a 

CPA deveria atender? 

Na quarta e quinta perguntas, o foco é no processo de construção do 

projeto e execução da auto-avaliação institucional, com os instrumentos 

utilizados e organização dos trabalhos desse projeto. Ou seja, a explicitação 

dos trabalhos, desde o nascimento até a organização e execução do projeto. 

4) Como foi o processo de construção do projeto de auto-avaliação?  

5) Como foi o processo de execução do projeto? Que instrumentos 

foram aplicados? Como foram distribuídas as tarefas entre os membros 

da CPA? 
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A sexta e sétima perguntas ampliam o horizonte da CPA para as suas 

relações externas no que concerne à importância que a CPA atribui às Leis 

Federais, orientações do MEC e avaliação externa. 

6) Qual a importância das Leis Federais e das orientações externas 

provenientes do MEC?  

7) A CPA trabalhou com os resultados da avaliação externa? 

Por fim, a última pergunta se refere aos ganhos e dificuldades 

decorrentes do trabalho realizado pela CPA. 

8) Que dificuldades ou ganhos você apontaria em relação ao trabalho 

desenvolvido pela CPA? 

As convergências e divergências encontradas foram interpretadas na 

intersubjetividade com a teoria, evidenciando as principais questões postas 

pelos coordenadores da CPA. 
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Capítulo 4  

Análise dos Dados e Discussão dos Resultados 

 

 

A análise desta pesquisa foi feita com base nas entrevistas dos 

coordenadores das CPAs, organizando os temas convergentes à questão 

norteadora desta pesquisa na qual investigo se na auto-avaliação institucional 

desenvolvida pelas comissões internas são concretizados espaços de 

emancipação ou de controle. 

Por meio das entrevistas foi possível evidenciar as principais questões 

colocadas pelos próprios coordenadores da CPA. As discussões dessas 

questões foram conduzidas com base no diálogo intersubjetivo com a teoria, ou 

seja, partindo do empírico, surge a necessidade das referências teóricas para 

darem sustentação às interpretações acerca do pesquisado. Para Robert 

Bogdan e Sari Biklen (1994, p. 50): “Uma teoria desenvolvida deste modo 

procede de ‘baixo para cima’ (em vez de ‘cima para baixo’), com base em 

muitas peças individuais de informação recolhida que são inter-relacionadas.” 

 

 

4.1 A Escolha do Coordenador da CPA  

 

A primeira pergunta teve por objetivo compreender a forma como o 

coordenador da CPA foi escolhido50. 

                                                           
50  Cabe esclarecer que a Lei nº 10.861/04 (BRASIL, 2004), não especifica como deve ser a 

escolha do coordenador da CPA; apenas explicita que a CPA será constituída por ato do 
dirigente máximo da instituição ou por previsão do seu próprio estatuto ou regimento, e 
explica que deve ser assegurada a participação de todos os segmentos da comunidade 
universitária. É, portanto, uma questão aberta a algumas situações baseadas em valores, 
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Observa-se uma convergência na escolha do coordenador em relação à 

importância dada às experiências anteriores no ensino superior, incluindo as 

experiências relativas ao período anterior ao Sinaes (S151, S3, S4, S5, S7 e 

S8). 

 
Bom, eu trabalho na Instituição deste 1968, já passei por diferentes 
funções e cargos na Instituição, desde professora, professora 
assistente, professora titular, chefe de departamento, coordenadora 
de curso, vários cursos, secretária geral, diretora de graduação, fui 
diretora, fui secretária, voltei para a diretoria, fui assessora de pró-
reitoria acadêmica, então eu tenho um vasto conhecimento da 
Instituição, porque estou aqui há muitos anos porque trabalhei com 
várias pessoas e praticamente todos os cargos e funções aqui dentro 
.(S3). 
 
 
 
Eu comecei a trajetória no ensino superior há 20 anos dando aula na 
XSZ, mas a trajetória acadêmica para entrar nessa parte foi na XYT, 
fiquei lá, mais ou menos em tudo quanto é cargo acadêmico. Fui 
coordenador de curso durante uns 10 anos, depois fui diretor 
acadêmico de um campus, no campus Brás, depois fui diretor de 
planejamento, diretor de relações institucionais e fui sempre diretor, 
gerente, coordenador qualquer coisa da avaliação institucional, então 
durante 6 a 7 anos, antes até de ter o SINAES e depois do PAIUB, 
nesse ínterim, fiquei coordenando a XYT e a gente desenvolveu 
instrumentos de avaliação, quanti e quali. (S4). 
 
 
 

São requeridas experiências na própria instituição ou experiências 

provenientes de outras instituições. Isso significa que para a escolha do 

coordenador da CPA é importante que ele possa ter conhecimento sobre o 

assunto e, de preferência, sobre a instituição onde trabalha. Ele precisa 

conhecer a realidade institucional, para Isabel Franchi Cappelletti (2002, p. 15): 

“Esse conhecimento é indispensável para a aceitação e credibilidade do 

avaliador na definição coletiva do projeto avaliativo [...]”. Já para Ana Maria 

Saul (1988, p. 63), a questão da experiência no ensino superior é um dos 

requisitos necessários ao avaliador que se propõe a conduzir avaliações no 

paradigma da avaliação emancipatória. 

                                                                                                                                                                          

critérios, expectativas ou processo. Segundo lei (BRASIL, 2004), Art. 11, inciso I, “I - 
constituição por ato do dirigente máximo da instituição de ensino superior, ou por previsão 
no seu próprio estatuto ou regimento, assegurada a participação de todos os segmentos da 
comunidade universitária e da sociedade civil organizada, e vetada a composição que 
privilegie a maioria absoluta de um dos segmentos.” (BRASIL, 2004, p. 3). 

51  Foi empregada a sigla “S” para designar o sujeito, autor do depoimento, seguido do número 
da sua ordem.  
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É recorrente também o requisito da formação específica na avaliação 

institucional, com a realização de cursos (S3 e S5). 

 
Eu fiz um curso de avaliação institucional, o primeiro curso de 
avaliação institucional a distância pela UNESCO e UNB e ABNES e 
fiz esse curso e fiz o meu mestrado na área da avaliação institucional 
na PUC. (S3). 
 
 
Fizemos um curso de especialização em avaliação, esse curso foi 
dado pela UnB em conjunto com a Cátedra UNESCO de educação e 
esse curso durou um ano e meio, tivemos o nosso certificado de 
especialistas em avaliação. (S5). 
 
 
 

Nota-se que apesar de a avaliação educacional, em tempos atuais, ter 

maior visibilidade na grande imprensa diante de um crescente interesse 

público, na prática, ela ainda não vingou no Brasil no que diz respeito a 

oportunidades para a profissionalização. Referindo-se à realidade norte-

americana, José Dias Sobrinho (2002a, p. 108) diz que: “A avaliação deixou de 

ser uma coisa restrita a algumas poucas pessoas, às vezes praticada de uma 

forma amadorística, e passou a ser um empreendimento profissional, feito por 

profissionais.” 

O desenvolvimento e o amadurecimento da avaliação educacional nos 

Estados Unidos satisfazem a maioria dos critérios que definem coletivamente 

uma profissão. Para  B. Worthen; J. R. Sanders e J. L. Fitspatrick (2004, p. 90):  

“Seja lá como for chamada é uma força vital, uma área de especialização e 

exercício profissional que tem a própria literatura, cursos de preparação, 

critérios de práticas e entidades de classe [...]”. 

No Brasil, o problema da falta de formação específica necessária pode 

ser ilustrado, por exemplo, com o trabalho de pesquisa desenvolvido por Elda 

Damasio de Oliveira (2007) envolvendo professores e alunos em cursos de 

Pedagogia, ou seja, docentes e futuros docentes. A avaliação na maioria das 

instituições pesquisadas foi caracterizada como um simples tópico no âmbito 

da disciplina Didática. Assinala que, quando existem discussões sobre esse 

tópico, são genéricas, deixando-se de lado a teoria de avaliação. Dentre os 

muitos problemas apontados, a autora ainda mostra que nas instituições em 
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que a avaliação educacional não é um tópico e sim uma disciplina, com maior 

carga horária, não há minimização dos problemas relativos à prática docente. 

Embora sejam grandes as dificuldades para a formação mais específica 

no campo da avaliação, há depoimentos nos quais os coordenadores fazem 

questão de mostrar a crença na avaliação. 

 
A gente fez comissões de cursos, a gente fez bastante coisa, quando 
foi para fazer o que o SINAES preconizava aqui na XXD, que já é 
outra escola, foi muito fácil, a gente já tinha interiorizado essas partes 
e ter um esquema bastante completo aqui de avaliação e a gente 
usava os resultados da XYT para fazer as modificações para as quais 
a avaliação conduzia para onde nos levava a avaliação, então 
acredito na avaliação e na validade que ela tem. (S4). 
 
 
 

Sobre a escolha do dirigente máximo da instituição, foram quatro (S1, 

S3, S6 e S8) os coordenadores das CPAs indicados por seus dirigentes, 

havendo um caso em que o próprio dirigente máximo indicou a si mesmo: 

 
 Na verdade eu me auto indiquei, eu sou Diretor Nacional da 
Graduação, ocupo dois cargos aqui na XYZ e Diretor Acadêmico. 
(S9). 
 
 
 

Houve apenas um caso em que o depoente não deixou claro quem o 

indicou para ser o coordenador de CPA (S4). Nos demais casos (S2, S5 e S7), 

a escolha não foi uma indicação direta do dirigente máximo e sim uma escolha 

que partiu de outras pessoas, grupos ou setores. 

 
Primeiro por que eu sou coordenador de curso também, já fui diretor 
da escola, já fui diretor acadêmico da Escola, então tenho uma 
vivência, conheço a Instituição e por ser coordenador de curso 
acabou me saindo a responsabilidade aí dentro do colegiado da 
Instituição acabei sendo eleito pra conduzir a CPA, em uma das 
reuniões de XYZ eu fui indicado aí pelos membros para assumir a 
CPA. (S2). 
 
 
 
Então foi solicitado aos três departamentos que indicassem nomes 
para compor uma comissão que na época se chamava comissão 
permanente de avaliação, que não era a comissão que era 
permanente; na verdade, as pessoas não eram, não era no sentido 
de manter as pessoas permanentes. Então eu fui uma das pessoas 
indicadas e nós compusemos um grupo que foi construir ainda um 
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programa de auto-avaliação, nós não tínhamos nada pronto, nós 
partimos do zero naquela época. (S5). 
 
 
 

Observa-se que nos depoimentos acima, os dirigentes não foram 

mencionados. Nos parâmetros da Lei, não há nada de errado no fato de o 

dirigente indicar o coordenador da CPA ou de delegar o processo de escolha a 

outra instância de poder. A comunidade, por sua vez, pode ter, ou não, 

expectativas sobre o nome a ser escolhido, ou ainda ter um nome em vista o 

qual desejaria que fosse indicado, a ser ratificado, ou não, pelo dirigente 

máximo que continua sendo o responsável pela indicação. 

Sobre a forma como os membros da CPA foram escolhidos, houve 

também indicação do dirigente máximo, de outras pessoas, grupos ou setores. 

Alguns depoentes explicaram que foram utilizados critérios conforme a 

legislação (S5 e S8). 

 
Nós temos uma comissão, mas nós não temos só o pessoal que, 
vamos dizer, que desenvolve o trabalho de avaliação, nós temos 
também, como exige a legislação, nós temos o representante 
discente, temos o representante da comunidade, essas pessoas não 
estão aqui desenvolvendo os processos, mas se reúnem 
regularmente, várias vezes ao ano nós temos um grupo que leva o 
trabalho, então aplica os processos, discute, emite relatórios 
analíticos, apresenta, enfim, leva a parte, vamos dizer, operacional e 
analítica pra frente”. (S5). 
 
 
 
Foi indicado um aluno de cada turma da Instituição para integrar a 
CPA, este aluno seria o líder da turma e o representante externo 
como a legislação indica, então nós convidamos uma contadora que 
é especialista em estatística, ela nos ajuda na elaboração e é 
essencial a participação dela por que ela vê com olhos de fora de 
todo o trabalho da CPA. (S8). 
 
 
 

As exigências de experiência e formação específica podem favorecer a 

autonomia por parte do coordenador da CPA em relação às instâncias 

superiores. Busca-se com a escolha de alguém preparado evitar desgastes 

com interrupções no processo avaliativo, sobretudo, por uma eventual 

substituição do coordenador. A importância dada à experiência também está 

ligada ao fato de que essa pessoa possa ser também influente no contexto das 

suas relações, seguindo adiante com o processo, coordenando todas as fases, 
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do nascimento à execução do projeto, abrangendo o ciclo avaliativo o máximo 

de tempo possível. Mas é importante que se diga que, acima de tudo, nas 

razões das escolhas dos membros da CPA está a relação saber e poder 

demarcando os espaços institucionais. 

 

 

4.2 Sobre os Critérios Adotados para a Constituição  das CPAs 

 

As possibilidades de emancipação ou controle devem ser examinadas 

desde os primeiros momentos em que as comissões foram formadas para se 

entender como o processo foi organizado. Por isso é que a questão dos 

critérios adotados se incorpora a essa discussão para uma compreensão dos 

aspectos técnicos e políticos presentes na forma como foram constituídas as 

comissões. 

As respostas à pergunta sobre os critérios adotados para se constituir a 

CPA mostraram protagonistas que estão à frente das escolhas, indicando, 

aprovando diante de uma listagem ou sugerindo nomes a fazerem parte da 

CPA. Em alguns casos, os dirigentes (S1, S6, S3 e S8) participaram 

diretamente desse processo52; em outros, mais indiretamente, estabelecendo 

critérios, como por exemplo, não formar um grupo grande, envolver pessoas 

com conhecimentos e que trabalhassem na área. 

 
No primeiro momento o reitor que escolheu, e definiu que não 
gostaria de ter grupo grande, não gostaria de ter diretores porque a 
função de direção ela é uma função mais política, nesse comitê está 
precisando de gente que trabalhe. (S1). 
 
 
 

                                                           
52  A Lei nº 10.861/04 (BRASIL, 2004), no seu Art. 11 parágrafo I, explica que a “[...] 

constituição por ato do dirigente máximo da instituição de ensino superior, ou por previsão 
no seu próprio estatuto ou regimento, assegurada a participação de todos os segmentos da 
comunidade universitária e da sociedade civil organizada, e vedada a composição que 
privilegia a maioria absoluta de um segmento [...]” (BRASIL, 2004). 
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Na realidade tirando a indicação feita pelos gestores a respeito dos 
representantes do corpo discente, ela foi constituída através da 
reitoria, por intermédio de indicações, a reitoria indicou foi levado em 
consideração pessoas que já trabalhavam na área. (S3). 
 
 
 

Existem outras razões além do mero cumprimento da Lei 10.861/04 

(BRASIL, 2004). A auto-avaliação institucional é um processo que carrega em 

si um caráter estratégico, não se tratando apenas da composição de um grupo 

que possa dar conta de um processo de ordem técnica. Trata-se de um 

processo a ser instalado no interior de relações vividas nas instituições, 

possuindo um caráter essencialmente político. 

Trata-se de uma capacidade que a comissão pode ter, com o seu 

trabalho, de articular sentidos, elaborar consensos internos, consonantes ou 

não à funcionalidade de outros projetos e da própria administração institucional. 

Constituir membros para organizarem os trabalhos avaliativos está longe de ser 

uma tarefa tranqüila em meio à complexidade institucional. O momento de 

constituição desse grupo afeta a titularidade de quem gera e organiza 

informações, interferindo nas disputas internas pelo poder entre setores e 

sujeitos. Estão correlacionadas as dimensões do poder e do saber para serem 

traduzidas em práticas de uma participação ativa. Para Antonio Faundez (1993, 

p. 22): “Trata-se, com efeito, de uma tarefa essencial que todos os 

participantes do processo educativo devem aprender [...]”. 

Assim como o conhecimento na área da avaliação é um critério 

valorizado na escolha do coordenador da CPA, na escolha dos professores 

para fazerem parte da comissão, nota-se também a importância dada aos 

conhecimentos na área da avaliação educacional (S7, S3 e S6), incluindo-se os 

conhecimentos de estatística e comunicação (S2 e S8). 

 
[...] tenho dois professores que foram escolhidos dentro de critérios 
técnicos; um deles é estatístico em função das análises que são 
necessárias e um deles é de comunicação em função dos relatórios 
que têm de ser produzidos, além disso os dois têm vivência como 
coordenadores de cursos. (S2). 
 
 
Convidamos uma contadora que é especialista em estatística, ela nos 
ajuda na elaboração e é essencial a participação dela por que ela vê 
com olhos de fora de todo o trabalho da CPA. (S8). 
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Em uma das respostas foi mencionada uma empresa contratada para 

fazer o trabalho estatístico. 

 
A gente entendeu que tínhamos de elaborar os questionários, mas 
como nós queríamos um resultado rápido de leitura óptica e com 
tabelas para que a gente pudesse usar os resultados a gente 
conseguiu com os mantenedores uma empresa para aplicar e tabular 
e nos devolver os resultados. (S6). 
 
 

Nos critérios adotados para a escolha do corpo discente, a preocupação 

se voltou mais para o sentido de que os estudantes fossem representativos do 

seu segmento (S1 e S9). 

 
Cada faculdade indicou um discente; agora nós vamos fazer uma 
reunião com esses 15 discentes e dentre eles vão escolher um. (S1). 
 
 
Não foi um processo de eleição universal; a gente não chamou 
eleições gerais para o representante da CPA; a gente pegou entre os 
representantes de sala que já eram pessoas eleitas pelos colegas de 
qualquer forma. (S9). 
 
 
 

Quanto ao membro da sociedade civil organizada, as respostas (S2, S4, 

S5, S6, S7, S8 e S9) explicitaram também o critério da representação de um 

determinado segmento (S1 e S3). 

 
Eu imagino que teria de ser alguém de uma ONG acho que seria 
interessante, ou então que tivesse ligado à questão do meio 
ambiente, em função da nossa região, temos aí a parte de 
manguezal, então alguém da nossa região, ou alguém da parte de 
indústria, por que apesar do XJK hoje o foco dele ser maior na parte 
de serviços do que manufatureira nós ainda temos a parte de 
indústria e parte de plástico e de química que ainda é muito forte na 
região, então alguém que represente essas empresas. (S1). 
 
 
 
Dois representantes da sociedade civil, uma é professora que é 
coordenadora regional daqui e o padre YTR que é uma pessoa muito 
ligada, que além de padre tem algumas ONGs, é professor da 
Universidade SXZ é um professor que conhece e ficou como 
representante da CPA. (S3). 
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Para a escolha do membro representante do corpo técnico-

administrativo não houve maiores exigências ou preocupações (S2, S4, S5, S6, 

S7, S8 e S9). Este dado causa surpresa, pois sendo uma representação 

também importante a expectativa é de que houvesse exigências. No entanto, 

nota-se a apresentação de listas com nomes para que o dirigente pudesse 

escolher (S1) ou convites a voluntários que espontaneamente se 

apresentassem para fazer parte da CPA (S9). 

Sendo a auto-avaliação um processo de construção coletiva, entende-se 

que a adoção de critérios seja importante aos rumos possíveis do ambiente 

institucional. Em relação às escolhas orientadas pelos critérios apresentados é 

possível perscrutar nas respostas as intenções, preocupações ou pressupostos 

em relação à auto-avaliação institucional. Observa-se a valorização do critério 

do conhecimento na área da avaliação mais situado no corpo docente, 

destacando-se o conhecimento técnico-estatístico (S2, S8 e S6), enquanto que, 

para os demais segmentos, valoriza-se o critério da representatividade na 

comunidade acadêmica. Nisso reside parte do desafio para a construção do 

trabalho coletivo, da participação. 

Para Faundez (1993), 

 

Todo processo desse gênero (educacional) deveria então começar 
por uma prática da participação e desenvolvê-la ao longo do próprio 
processo, pois como tudo, a participação deve ser aprendida numa 
prática concreta e numa reflexão profunda sobre ela. (FAUNDEZ, 
1993, p. 34). 
 

Nota-se a importância dada ao processo da auto-avaliação institucional 

na participação de boa parte dos dirigentes máximos na definição dos critérios 

relacionados à escolha dos integrantes da CPA. 

 

 

4.3. Normas e Recomendações dos Dirigentes 
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Com a questão “Se houve normas ou recomendações por parte dos 

dirigentes que a CPA deveria atender”, procurou-se analisar se houve algum 

tipo de prescrição, quais foram essas prescrições e como foram assimiladas no 

trabalho das comissões. 

A maioria dos entrevistados (S1, S3, S4, S6, S7 e S8) respondeu que 

não houve prescrições por parte dos dirigentes. 

Em apenas uma das respostas admitiu-se a existência de normas ou 

recomendações (S2); em um depoimento (S5) houve o esclarecimento de que 

a CPA tem regulamento, normas, calendário e programa próprio e, por último, 

algumas solicitações por parte da Diretoria Executiva no que diz respeito ao 

representante externo (S9). 

 
Olha, nós estamos numa escola privada, é muita pretensão achar que 
você não vai ter uma influência da direção, felizmente ou infelizmente 
algumas variáveis que a diretoria acha adequada acabam sendo 
levadas em consideração, não se discute forma, não se cobram 
formas nada disso mas são levadas em consideração. (S2). 
 
 
 
Bom, nós temos regulamento permanentemente em discussão, claro 
nunca é uma coisa ‘imexível’, digamos assim, mas temos 
regulamento, temos normas de trabalho, mas não especificamente 
[....]. Em nosso calendário nós temos um programa que nós é que 
construímos, não foi a coordenação, não foi a Reitoria nem nada, foi 
construído por nós. É discutido depois isso é levado para comissão 
de extensão e pesquisa levamos para nossos colegiados e isso é 
aprovado lá, mas a discussão é em nível de comissão de avaliação 
que apresenta depois para ser aprovado e os nossos cronogramas a 
gente faz, operacionais é feito tudo aqui mesmo, a gente constrói. 
(S5). 
 
 
 
Então houve uma solicitação de representante externo fosse de uma 
entidade próxima à escola, por exemplo, nós primeiros dois anos foi 
do XDY e agora é da TSZ que é a Associação TYZ e houve também 
uma solicitação de, enfim, manter a confidencialidade dos dados, 
esse tipo de coisa. Foram essas as principais solicitações por parte 
da Diretoria Executiva. (S9). 
 
 
 

Nem os dirigentes nem as condições institucionais representaram 

obstáculos à constituição das comissões. 
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 A análise será direcionada às respostas sobre como foi o processo de 

construção e execução do projeto de auto-avaliação. 

 

 

4.4 A Construção e Execução do Projeto de Auto-aval iação 

 

Não é fácil o trabalho da CPA para organizar a auto-avaliação 

institucional com capacidade para mobilizar a participação das pessoas nesse 

processo de auto-avaliação institucional. Os depoimentos analisados 

mostraram algumas preocupações e esforços com a organização dos trabalhos 

avaliativos no sentido de adaptar alguns aspectos das experiências 

institucionais já realizadas às novas exigências do Sinaes. 

 
Como nós já tínhamos uma parte do trabalho, nós aproveitamos, 
tivemos de fazer várias adaptações, é lógico, que algumas dimensões 
eram iguais ou parecidas, mas outras a gente tinha de trabalhar, 
consultar realmente”. (S3). 
 
 
 
“O projeto ele foi, na verdade, nós nos baseamos em questões e uma 
avaliação que nós já tínhamos desde o projeto da Faculdade. Então 
foi desenvolvido a partir desse projeto inicial. Nós desenvolvemos e 
adequamos à nova sistemática de avaliação do SINAES. (S8). 
 
 
 

No depoimento S1 houve discussões a partir de um modelo apresentado 

para discussão: 

 
Olha, nós fizemos um primeiro modelo. Esse primeiro modelo foi 
apresentado em um fórum. Com diretores de faculdades, 
coordenadores de curso e representantes docentes. Foi discutido o 
modelo. Houve sugestões de alteração; essas alterações foram 
feitas, e só aí é que ele foi efetivamente implementado. (S1). 
 
 
 

No depoimento S4 a preocupação foi com a divisão dos trabalhos: 
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A gente pegou como tem a dimensão administrativa ligada a recursos 
humanos, os funcionários administrativos ficaram com essa parte. 
Como tinha uma parte das políticas de ensino, os professores eu pedi 
que fizessem, como tinha uma parte de relações com a comunidade 
eu pedi aos alunos que fizessem, tinha parte da ligação comissão e 
missão eu fiz, ligada à mantenedora. Então houve uma divisão, e 
depois eu costurei uma linguagem uniformizada, mas houve uma 
participação muito boa. (S4). 
 
 
 

E no depoimento S9 a preocupação foi com o relatório: 

 
Acho até que você vai perguntar isso, mas adiantando um pouco, 
nosso principal objetivo é elaborar um relatório sucinto de sugestões 
de melhorias para escola. Então a gente faz tudo, mas só o que for 
necessário para chegar a esse objetivo; a gente não fica discutindo 
aspectos mirabolantes do ensino, então objetividade, então é um 
projeto que tem de acontecer, a gente faz ciclos anuais em que todo 
ano a gente avalia todas as dimensões do projeto de lei que deu 
origem à CPA. (S9). 
 
 
 

Observa-se também a forma como a CPA é dividida e estruturada 

conforme os setores que compõem a instituição (S3). 

 
Nós dividimos a CPA, então umas três pessoas ficaram chefiando, 
vamos dizer assim, seria eu a professora FDS e a professora GHJ 
que ficou junto conosco. Depois nós tínhamos os outros professores, 
professores pesquisadores que nós chamamos de comissão 
executiva, que eram o elo de ligação com os gestores e com os 
outros setores. Com o ADF que é a pró-reitoria administrativa e 
financeira e com a secretaria, e aí cada um com os outros setores 
montaram os grupos de trabalho. (S3). 
 
 
 

Sobre a execução do projeto as respostas dos entrevistados trouxeram 

centralmente a idéia dos instrumentos utilizados, com o emprego de 

questionários em todos os projetos. Em dois casos (S1 e S3) os entrevistados 

mencionaram a existência nos questionários de alguns quadros e questões 

abertas para respostas discursivas. O único instrumento de coleta de 

informações, com possibilidade de expressar mais livremente o pensamento e 

vivência dos participantes, foi a realização de grupo focal mencionado por um 

depoente (S2). 
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Esse aspecto metodológico é evidente nas entrevistas, sendo possível 

identificar nos depoimentos os momentos de elaboração e aplicação dos 

instrumentos e os resultados por eles alcançados. 

O uso praticamente exclusivo de questionários fechados sinaliza que a 

avaliação deve ser objetiva, comparativa e traduzível em quadros estatísticos. 

Geralmente, esses quadros traduzem uma série de percentuais para classificar 

e comparar desempenhos, identificando eventuais relações de causas e efeitos 

na perspectiva da avaliação como medida. Quando a avaliação está centrada 

em procedimentos, o pressuposto desse processo reside na compreensão de 

que a realidade possa ser interpretada dentro de uma lógica “natural” das 

causas e efeitos. Para Jean-Jacques Bonniol e Michael Vial (2001, p. 49): “O 

trabalho do avaliador consiste em pesquisar a causa dos efeitos constatados: a 

avaliação é o estudo dos efeitos, por exemplo, o efeito de uma formação sobre 

os formados [...]”. A avaliação como medida enquadra-se na perspectiva 

positivista, podendo esvaziar as noções formativas, de alteridade e socialidade 

necessárias à emancipação, dando espaço às noções de individualidade, 

exclusão e controle. 

Nota-se nesta análise o uso predominante de uma ferramenta objetiva e 

por suposto isso pode afirmar resultados exatos. Para Jean-Jacques Bonniol e 

Michael Vial (2001, p. 95): “Assim, trabalha-se para construir ferramentas 

confiáveis, que permitirão que ele realmente ‘meça’ [...]”. A avaliação como 

medida opera um pseudo-ajustamento da realidade às compreensões 

estatísticas parciais. No caso dos questionários com questões fechadas, não 

há espaços de participação e criação coletiva para além daqueles 

apresentados pelas alternativas dos testes; a comunidade fica impossibilitada e 

“enrijecida” em sua participação. 

A CPA deve ser representativa de fato e não só de direito dos 

segmentos da comunidade acadêmica. Nesse particular, ela é potencialmente 

constituída para abrir espaços de participação, promovendo a diversificação 

dos instrumentos da pesquisa institucional para apreender mais ampla e 

profundamente as representações dos participantes em todos os setores das 

instituições. Deve ampliar as discussões para aproximar mais as pessoas de 
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diferentes setores, propiciando uma convivência rica, estimulando o diálogo e 

contribuindo para formar uma maior consciência da importância da avaliação, 

com possibilidades da “participação de base”, como denomina Pedro Demo 

(1995): 

 
[...] participação da base, que é a alma do processo, evidenciada no 
comparecimento às reuniões, no compromisso de auto-sustentação, 
na contestação dos erros da cúpula, na reivindicação dos direitos do 
associado, no interesse pela vitalidade da comunidade, no combate à 
tendência burocratizante e assim por diante. (DEMO, 1995, p. 25). 
 

Falta ainda elucidar a questão de como foram elaborados os 

questionários. As descrições colhidas nos depoimentos deram conta de um 

caso (S7) de elaboração coletiva das questões para os alunos; entretanto, as 

demais foram elaborados pelos membros das CPAs (S6). 

 
Então, o questionário para alunos não foi a CPA que formulou; a CPA 
apenas trabalhou um pouco no material para poder explicar para um 
grupo de alunos e nós chamamos um grupo de alunos, várias 
pessoas de cada curso, para eles ajudarem na montagem de um 
questionário que fosse avaliar a Instituição. (S7). 
 
 
Nós empreendemos um questionário, nós mesmos, nós CPA 
aplicamos, nós tabulamos e nós divulgamos os resultados. (S6). 
 
 
 

A própria perspectiva teórica da emancipação em seu processo 

formativo busca revisões e reformulações da ação educativa e também da 

própria avaliação, incluindo os instrumentos e técnicas a serem utilizados no 

processo. Faundez (1993) defende que não há um modelo de avaliação que 

permita ser fielmente copiado. Para Antonio Faundez (1993, p. 48): “Deve-se 

poder, é claro, utilizar técnicas já elaboradas, mas estas deveriam ser re-

criadas pelo conjunto da comunidade [...]”. 

Os depoimentos mostraram a existência de reuniões regulares no 

âmbito da CPA; porém, em um caso (S1), o depoimento mostrou a ocorrência 

das discussões dos resultados entre executivos da administração. 
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Nós começamos a fazer reuniões de discussão dos resultados a 
partir dos relatórios simples que as comissões nos mandam e de um 
olhar do resultado geral; nós chamamos uma reunião com os 
diretores de faculdade, trabalhamos alguns aspectos gerais com a 
mantenedora e com a reitoria e fazemos uma discussão, 
apresentamos os resultados e mostramos. (S1). 
 
 
 

Do ponto de vista da sistemática empregada, os depoimentos 

evidenciaram as reuniões apenas entre os membros da CPA, com 

preocupações em aprontar relatórios (S9) e dividir tarefas e trabalhos (S2). 

 
Como eu já lhe disse, nós temos aí dentro da equipe tudo é discutido 
pelo conjunto de pessoas; o aluno tem sua participação, acho que é 
fundamental, o representante do DA, ele tem uma participação 
interessante. O aluno tem participação, os professores têm 
participação, não temos nada impositivo; agora, o aspecto 
operacional, do ponto de vista estatístico, está mais na mão de um 
professor; o aspecto que diz respeito ao operacional, no que diz 
respeito à comunicação também está mais na mão de outro 
professor. Então, tudo isso está diluído dentro do grupo de 
profissionais que atuam. (S2). 
 
 
 
Daí se dividem, trabalham de forma independente e cada um trabalha 
as suas dimensões, voltam a se reunir para apresentar um relatório 
preliminar de sugestões, têm um debate, se dividem novamente para 
finalizar o relatório e voltam a se reunir para apresentar o relatório 
final ainda dentro do fórum da CPA. (S9). 
 
 
 

As preocupações observadas no depoimento acima (S9) trazem a marca 

da avaliação como medida; o que está em voga não é perder tempo com 

discussões que não levam a lugar algum; o que importa é concretizar um 

determinado produto controlável, no caso, o relatório. Para Jean-Jacques 

Bonniol e Michael Vial (2001, p. 90): “A avaliação especializou seus objetos, 

entrou no universo contábil e, portanto, do controlável [...]”.  

A divisão dos trabalhos no âmbito das CPAs pode ocorrer com a escolha 

de um membro para o trabalho mais técnico-conceitual, ou contratação de uma 

empresa para incrementar esse tipo de trabalho, enquanto que as tarefas mais 

operacionais ou mesmo administrativas são assumidas pelos demais membros 

não especializados. Com esse tipo de divisão atende-se mais à lógica da 
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eficácia ou desempenho, em nome de um saber competente, respaldado nos 

interesses do poder e, na grande maioria dos casos, nos propósitos formais. 

Para Saul (1988), 

 
É em nome de um saber competente que os avaliadores investem-se 
de poder realizando atividades avaliativas que, na grande maioria dos 
casos, servem a propósitos exclusivamente formais, fazendo parte de 
uma rotina dos órgãos ou agências que decidem os rumos dos 
programas educacionais. (SAUL, 1988, p. 51). 
 
 
 

Não houve por parte dos coordenadores entrevistados a explicitação do 

que fazem os representantes do corpo discente, funcionários e da sociedade 

civil além de representarem os seus pares. Em apenas um caso, o 

coordenador entrevistado (S6) procedeu à divisão de tarefas, mas explicou que 

na execução dessas tarefas existe uma alternância de participantes, não 

havendo uma tarefa atribuída exclusivamente a alguém. 

 
Por exemplo, eu não posso distribuir tarefa para os membros da 
comunidade, fica complicado, a não ser que: - eu me proponho a 
pensar nisso, daí é outra coisa, discussão, mas vamos dizer: - me 
elabore aí um relatório da infra-estrutura. Eles não são funcionários 
da casa, então mas assim, a parte operacional a gente designa, mas 
assim, não é uma atribuição exclusiva da professora, nesse ano; -
fulano você me faz uma análise do ENADE, no ano que vem eu 
posso estar fazendo, no outro semestre eu vou fazer uma análise da 
infra-estrutura. Isso é encaminhado, depois, nós entramos em outras 
discussões, nos colegiados de curso, isso a gente tem feito, mas não 
tem uma tarefa exclusiva de um. É um conjunto que depois na hora 
do encaminhamento a gente vai levando, distribuindo em parte. (S6). 
 
 
 

A alternância dos trabalhos pode amenizar o problema sem solucioná-lo. 

É preciso o caráter formativo para que os membros da CPA se preparem para 

os desafios da avaliação participativa. Para Mônica Rios (2007, p. 100): “A 

função formativa da avaliação, numa perspectiva ampla, supõe uma ação do 

avaliador em direção ao desenvolvimento e crescimento do sujeito da avaliação 

[...]”. Para que as transformações pretendidas pela auto-avaliação tenham 

êxito, essa função formativa deve frutificar a partir das iniciativas internas da 

própria CPA em busca de uma participação ativa a começar pelos próprios 

membros da CPA. 
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Para Faundez (1993), 

Fica claro, portanto, que uma nova concepção do processo de 
conhecimento repousa essencialmente sobre a noção de 
participação. Mas, quando falamos em participação, não nos 
referimos a uma participação passiva que se exerceria parcialmente 
ou que se exerceria em certos setores do processo social ou 
educacional. Referimo-nos, ao contrário, a uma participação ativa de 
todas as instâncias e em todos os domínios. Trata-se, com efeito, de 
uma tarefa essencial que todos os participantes do processo 
educativo devem aprender. (FAUNDEZ, 1993, p. 22). 
 
 
 

Independentemente do problema do controle, a participação passiva ou 

ativa depende mais das iniciativas por parte dos agentes horizontalmente 

dispostos do que das iniciativas que partem de cima para baixo, respeitando-se 

a hierarquia e os sistemas institucionais burocratizados. Não importa a 

complexidade e o tamanho das instituições, seja centro universitário, 

universidade ou uma faculdade com apenas um curso. Há variações dos 

papéis assumidos pelas CPAs e seus coordenadores no contexto em que 

estão situados, com diferenças pelas sistemáticas adotadas pelas instituições. 

 
Então, como eu disse, o meu projeto, o meu institucional, projeto de 
avaliação ele já traz a necessidade de ter comissões setoriais dentro 
das Faculdades. Porque a gente começa com esse modelo da 
avaliação do curso. Estas comissões que formaram a Comissão Geral 
de Avaliação qual é o papel da CPA aqui? - preparar essa comissão - 
para que ela faça no âmbito de cada unidade a condução do 
processo. Aquilo que é operacional a CPA faz. (S1). 
 
 
 
Não houve divisão de tarefas; todos os integrantes participam, mas o 
serviço mais pesado acaba ficando para o líder da CPA. Que está à 
frente de tudo. Ele convoca para a reunião, chama, tenta organizar o 
horário de todos [...]. (S8). 
 
 
 

A auto-avaliação institucional desponta em qualquer realidade 

institucional como uma força capaz de promover mudanças na ordem 

estabelecida. Entretanto, cabe refletir qual o papel que o coordenador e os 

membros da CPA vêm assumindo nas instituições para que se possam superar 

determinadas condições que impossibilitam a criação coletiva e que, 

conseqüentemente, dificultam a perspectiva da emancipação. 
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Para Saul (1988), 

 
O que se constitui de relevo fundamental nesse processo é a 
possibilidade de as pessoas envolvidas, tornando-se mais 
conscientizadas de suas possibilidades, de seus limites e de suas 
autênticas e desejadas finalidades, encontrarem soluções criadoras 
para os problemas identificados. (SAUL, 1988, p. 59). 
 
 
 

É necessário mais que um processo sistematicamente bem estruturado 

de captação de informações. Dentre muitos aspectos, a CPA precisa 

conquistar o seu espaço sem a ilusão de que as mudanças serão possíveis por 

associação ou subserviência à hierarquia constituída. 

Para Michel Lobrot (1992), 

 
A idéia que é sempre preciso atingir as estruturas ou os dirigentes ou 
o poder para ser eficaz e fazer qualquer coisa de real é uma idéia não 
só falsa mas manchada pelo mesmo vício do sistema que combate a 
crença na onipotência do poder e da autoridade. É a idéia autoritária 
ao inverso, em contraste. Penso, pelo contrário que não há nem bom 
e nem mau lugar para operar uma mudança social. O dirigente ou 
contestatório que assume o seu lugar não estão melhor colocados 
para operar esta mudança que o último dos varredores. A mudança 
social não se dirige e não se comanda de cima. É uma força que 
procede do mais profundo de um povo e que emana das suas 
camadas mais obscuras. (LOBROT, 1992, p. 141). 
 
 
 

Corroborando a idéia de Lobrot (1992), Paulo Freire, segundo Danilo R 

Streck et. al. (2008, p. 57), explica que “[...] ninguém é autônomo primeiro para 

depois decidir. A autonomia vai se construindo na experiência de várias, 

inúmeras decisões, que vamos tomando ao longo de nossa existência [...]”. 

Para percorrer o caminho na direção da sua autonomia, a CPA precisa agir de 

acordo com o paradigma da emancipação privilegiando os procedimentos que 

favoreçam o diálogo e a participação. 

Para Saul (2007), 

 
Os procedimentos de avaliação previstos por esse paradigma, que se 
localiza dentre aqueles de abordagem qualitativa, caracterizam-se por 
métodos dialógicos e participantes; predomina o uso de entrevistas 
livres, debates, análise de depoimentos, observação participante e 
análise documental. (SAUL, 2007, p. 36). 
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Portanto, na perspectiva da emancipação, um projeto auto-avaliativo no 

contexto institucional precisa, dentre muitas ações, promover a avaliação 

contínua com capacidade de refletir e criticar o que realiza, ampliar e cultivar o 

diálogo entre os participantes dos vários setores, diversificando os seus 

procedimentos metodológicos. 

 

 

4.5 A Importância das Leis, Orientações e Avaliação Externa  do 

MEC 

 

A importância das leis e orientações do MEC é uma das questões 

apresentadas aos coordenadores pela possibilidade de existir uma enorme 

valorização atribuída ao atendimento dos aspectos burocráticos solicitados por 

essas leis e orientações do MEC em detrimento dos aspectos educativos 

implicados no processo avaliativo e fundamentais à perspectiva da 

emancipação. Nesta análise, a importância da normatização legal é 

reconhecida pela maioria dos coordenadores entrevistados (S1, S3, S4, S5, 

S6, S8 e S9). 

No entanto, os entrevistados compreendem as leis e orientações mais 

como um meio para se alcançarem os objetivos do processo de auto-avaliação 

do que como um fim em si mesmo: “um roteiro” (S3), “uma diretriz” (S5), “um 

norte” (S6). Alguns depoimentos mencionaram a importância das dez 

dimensões (S5, S6, S8 e S9) que o MEC recomenda, havendo a ponderação: 

“Isso tudo, ao mesmo tempo em que é diretriz fecha um pouco, eles dizem que 

não é obrigatório, mas as dez dimensões são, está em lei” (S5). 

De fato, as dez dimensões constam na Lei 10.861/2004 (BRASIL, 2004) 

no seu art. 3º: 
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A avaliação das instituições de educação superior terá por objetivo 
identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de 
suas atividades, cursos, programas, projetos e setores, considerando 
as diferentes dimensões institucionais, dentre elas obrigatoriamente 
as seguintes: 
1 - A missão e o Plano de Desenvolvimento Institucional 
2 - A política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão 
e as respectivas normas de operacionalização, incluídos os 
procedimentos para estímulo à produção acadêmica, as bolsas de 
pesquisa, de monitoria e demais modalidades 
3 - A responsabilidade social da instituição, considerada 
especialmente no que se refere à sua contribuição em relação à 
inclusão social, ao desenvolvimento econômico e social, à defesa do 
meio ambiente, da memória cultural, da produção artística e do 
patrimônio cultural 
4 - A comunicação com a sociedade 
5 - As políticas de pessoal, de carreiras do corpo docente e corpo 
técnico-administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento 
profissional e suas condições de trabalho 
6 - Organização e gestão da instituição, especialmente o 
funcionamento e representatividade dos colegiados, sua 
independência e autonomia na relação com a mantenedora, e a 
participação dos segmentos da comunidade universitária nos 
processos decisórios 
7 – Infra-estrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, 
biblioteca, recursos de informação e comunicação 
8 - Planejamento e avaliação, especialmente em relação aos 
processos, resultados e eficácia da auto-avaliação institucional 
9 - Políticas de atendimento a estudantes e egressos 
10 - Sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da 
continuidade dos compromissos na oferta da educação superior 
(BRASIL, 2004, p. 4). 
 
 
 

Tais dimensões devem ser ajustadas às diferentes realidades 

institucionais. Para alguns coordenadores entrevistados é positiva a existência 

das leis e orientações para não dependerem do perfil de um gestor (S1) e para 

se constituírem como um instrumento padronizado que ajuda a melhorar o 

funcionamento no sistema da Educação Superior (S4). 

 
 
Olha, eu acho que elas são importantes porque, mesmo que tudo isso 
que eu relatei antes do SINAES acontecia efetivamente, ele dependia 
do perfil de um gestor que estava acima [...]. Com a lei, eu acho que 
tudo bem quem tem uma postura dessa independente de lei ele vai 
olhar ou não vai olhar, mas já fica uma questão de cuidado. (S1). 
 
 
 
Eu acho que foi importante, eu sou avaliador também externo do 
MEC. Avalio escolas, cursos e eu acho que quando eles criaram o 
instrumento padronizado a coisa começou a funcionar melhor. (S4). 
 



91 

 

 
 

Algumas opiniões (S2 e S7) abordaram a pergunta de um ponto de vista 

mais particular. 

 
A gente é obrigado a seguir a legislação, não temos alternativa, mas 
a legislação é muito vaga, ela me diz o que tem de ser feito, mas não 
como e o grande problema é o como vai ser feito. (S2). 
 
 
 
Para gente não mudou muito na verdade, porque a gente já vinha 
fazendo isso. Então não foi um sacrifício ter de fazer a CPA; a CPA 
na realidade só se tornou formal e um grupo de professores, 
coordenadores e alunos que até então estavam preocupados com a 
avaliação da Instituição e dos cursos e aí formalizou. (S7). 
 
 
 

Em geral, os coordenadores das CPAs entrevistados possuem opiniões 

semelhantes ao considerarem as leis e orientações provenientes do MEC como 

necessárias no contexto da realidade educacional brasileira. 

Quanto à avaliação externa do MEC, foi feita a seguinte pergunta: “A 

CPA trabalhou com os resultados da avaliação externa?” 

Referindo-se às instituições privadas em geral, Dias Sobrinho (2002) 

explica que não se dá a devida importância às avaliações internas e inovações 

pedagógicas que requerem pesquisas sistemáticas. Para José Dias Sobrinho 

(2002, p. 49): “Para elas, o importante são as avaliações externas, nas quais 

podem se mostrar melhores do que realmente são para os clientes do mercado 

educacional [...]”. 

A maioria dos coordenadores entrevistados (S1, S5, S6, S8 e S9) 

afirmaram ter recebido visitas para a avaliação institucional, sendo três (S2, S3 

e S4) os que receberam comissões para reconhecimento de cursos, e uma 

instituição (S7) não foi visitada pelos avaliadores externos. 

Três depoentes (S4, S7 e S9), ao responderem se receberam ou não as 

visitas dos avaliadores externos, acabaram por não informar se trabalharam ou 

não com os resultados da avaliação externa conduzida por comissões. 

Todavia, todos os outros (S1, S2, S3, S5, S6 e S8) foram afirmativos: 
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trabalharam com os resultados tanto das comissões que trataram da avaliação 

institucional como das comissões para reconhecimento de cursos. 

 
Nós recebemos agora em outubro. E eles acabaram de me mandar 
um relatório. Agora, faz uma semana. Já tivemos uma reunião 2ª feira 
com a comissão própria e já falamos que vamos precisar sentar e 
analisar bem o que tem lá. Mas nós temos feito as avaliações de 
curso e as várias que a gente já recebeu. (S5). 
 
 
 
Então, nesta avaliação delas, elas não encontraram muitos 
apontamentos, mas tudo que foi atendido foi passado para a CPA, 
porque a CPA acompanhou o trabalho delas do reconhecimento, na 
minha pessoa o líder eu também atendi elas, e tudo que foi indicado 
por elas a Faculdade tentou por meio da CPA melhorar e adequar já 
para a próxima visita externa. (S8). 
 
 
 

Cinco (S1, S2, S3, S6 e S8) coordenadores entrevistados afirmaram que 

trabalharam com os resultados do Enade. 

 
Então, o ENADE agora está muito legal. Porque eu acho bárbaro 
essas coisas, sabe por quê, porque eu acho que dá um movimento, 
sabe. O povo se mexe da carteira, mesmo criticando [...] Então do 
ENADE o que nós fizemos um fórum, quem preparou fui eu, junto 
com a XXZ e a ZXZ, que são essas duas professoras que estão na 
área da avaliação. (S1). 
 
 
 
No ENADE nós começamos também a trabalhar cada curso, então 
pegando os relatórios do ENADE, não só deste ano, mas de todos os 
resultados pelos quais cada curso passou, nós estamos começando a 
fazer, a gente já está trabalhando também, junto com coordenador e 
junto com os professores de cada curso, não adianta a gente fazer 
sozinho também. (S3). 
 
 
 

Uma das opiniões suscitou reflexão sobre o Enade (S5), havendo 

também comentários (S4, S8, S9 e S2) sobre os desempenhos dos cursos. 

 
Agora a gente tem de pegar esse relatório realmente e ver, mas isso 
tem de ser junto com o curso, o curso de administração vamos ver lá 
o ENADE de administração, qual foi a nota que recebemos e vamos 
sentar, o que é agora que o curso, vai caber medida? Vamos ver o 
conteúdo, vai bater, embora também isso seja controvertido, quem 
disse que isso é o melhor que tem de ser; aí vem aquela pergunta é o 
mercado que determina o que nós vamos ensinar ou é o que nós 
vamos o que, volta nisso, mas isso é um pensamento meu. (S5). 
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A gente foi muito bem, a gente foi muito bem mesmo, a gente teve 
como nota mínima três e com cursos com quatro, tivemos um cinco, 
mas na área de comunicação social foi a melhor classificação nossa, 
nós tivemos o segundo curso de São Paulo de jornalismo, o segundo 
de rádio e TV, o quarto em publicidade e propaganda e tivemos o 
melhor aluno de editoração [...] (S4). 
 
 
 

Diante do antecedente histórico das avaliações externas negativas 

havidas no Brasil e da recente experiência do Exame Nacional de Cursos, 

entende-se que foi importante saber se as CPAs trabalham com os resultados 

das avaliações externas, incluindo o Enade. Nota-se a existência de 

mobilizações internas interessantes em torno das discussões sobre o Enade; 

porém, nos comentários sobre os cursos que obtiveram bons resultados, pelo 

modo como esse sucesso foi relatado, levantou-se a hipótese de que a 

qualidade do ensino desses cursos seja atribuída ao desempenho produzido 

pelas avaliações externas, em especial pelo Enade. Com isso, a avaliação 

externa passa a assumir maior importância do que o trabalho da auto-avaliação 

institucional. 

Houve apenas uma opinião sobre o trabalho das comissões, no caso 

para reconhecimento de cursos, sinalizando que há mudanças para melhor. Ao 

ter sido indagada se os resultados da avaliação externa foram trabalhados, a 

entrevistada explicou: 

 
Sim direto, e olha, eu vou dizer uma coisa para você, eu era meio 
reticente porque eu não acompanhava as comissões e as comissões 
que eu acompanhei achei muito arbitrárias em algumas questões. Em 
algumas, com questões éticas bastante complicadas, alguns cursos 
sofriam muito com as comissões, isso tem mudado bastante, para 
melhor. (S1). 
 
 
 

Em outras opiniões colhidas acerca dessa mesma pergunta, houve 

menção a fóruns (S1 e S7) mobilizando a comunidade, reuniões (S5, S6) 

envolvendo coordenadores de cursos e membros da CPA e estudo por parte 

dos membros da CPA sobre o relatório do Enade (S3). Ou seja, em alguns 

casos, as avaliações externas produzem efeitos bastante positivos na criação 
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de espaços de reflexão; entretanto, alguns coordenadores entrevistados 

opinaram apenas sobre os resultados obtidos com o Enade (S2, S4 e S8) ou se 

manifestaram sem indicar quais foram as providências (S9). 

 

 

4.6 Dificuldades ou Ganhos no Trabalho da CPA 

 

Em relação à pergunta “Que dificuldades ou ganhos você apontaria em 

relação ao trabalho desenvolvido pela CPA”, os depoimentos (S1, S2, S3, S4, 

S5, S6 e S7) evidenciaram a falta de participação em geral e as dificuldades de 

se contar com a participação dos docentes (S2, S6). 

 
Olha, a grande dificuldade eu considero ainda o profissional da 
educação ser avaliado. Ele não está acostumado com isso. Ele vive 
dentro de uma redoma e ele acha que não tem o direito de ser 
avaliado. Isso é sempre uma dificuldade em todos os lugares onde 
passei, é sempre complicado quando o professor é mal avaliado; ele 
não admite que foi mal avaliado, ele não admite. (S2). 
 
 
 

Em uma entrevista, o coordenador da CPA (S1) explicou haver 

problemas com a falta de incentivo financeiro: 

 
Ninguém trabalha só por amor à causa, acho que já somos muito mal 
remunerados, não somos tão reconhecidos como deveria e ainda ter 
de trabalhar de graça é duro, é jogo duro. Eu estou sendo muito 
honesta. Eu digo assim, eu CPA não tenho coragem de pedir pra um 
colega meu de fazer um trabalho de graça, eu não tenho coragem, 
você entendeu? A maioria dos nossos professores aqui são arrimo de 
família, então eu não tenho coragem de ficar pedindo para um colega 
para trabalhar de graça. (S1). 
 
 
 

 Apontou-se também para a dificuldade do entendimento do aluno em 

relação aos professores avaliados. 

 
O aluno tem de entender que ele não deve tirar um professor, ele não 
deve tirar um professor. Eu tenho professores aqui que foram muito 
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mal avaliados, mas continuam na casa, porque eles cumprem o papel 
deles dentro da diretriz pedagógica que é passada pela escola. (S2). 
 
 
 

Outro entrevistado (S7) não lembrou as dificuldades ao mencionar que a 

participação dos alunos nas respostas aos questionários foi de 100%. 

 
Reunimos todos os professores naquele dia X, sem avisar nenhum 
aluno; passamos os questionários para todos os professores; eles 
não sabiam o conteúdo dos questionários, eles só recebiam os 
questionários falando que era uma avaliação, uma cartinha 
agradecendo a colaboração e tal e eles aplicavam o questionário, 
recebiam o questionário sem olhar o questionário e devolviam para 
gente; praticamente deu cem por cento certo, essa era uma parte que 
a gente estava achando que: - bom os alunos..., aplicar um 
questionário assim, muitos não vão responder, ou muitos vão meio 
que boicotar, o resto eu não me lembro de nenhuma dificuldade [...] 
(S7). 
 
 
 

Uma oportunidade oferecida apenas para responder um questionário, 

sem que o respondente possa ter participado de outros momentos importantes 

no processo da auto-avaliação não traduz uma situação de participação; ao 

contrário, aponta na direção do controle. 

Para Ardoino (1976), 

 
Assim, a instituição do controle tem a finalidade de permitir a 
manutenção das instituições por meio de uma reprodução fiel. No que 
se refere às condições epistemológicas de produção do 
conhecimento, assim como às condições econômicas e ideológicas 
de funcionamento social, a função do controle é a afirmação de uma 
coerência, a vitória da ordem sobre a desordem e a incerteza. 
(ARDOINO 1976, apud BONNIOL; VIAL, 2001, p. 91). 
 
 
 

O problema da falta de participação no processo do conhecimento está 

implicado também na própria idéia da avaliação. 

 
Você sabe que há uma resistência grande a uma mudança e a 
palavra avaliação ela ainda cria algumas expectativas, as pessoas 
pensam que a avaliação é feita apenas para a parte negativa ou 
então que ela vai ser dispensada. Você pode querer saber o que ela 
está pensando, ainda, por mais que você trabalhe, que você 
sensibilize, que você mostre que não é isto, que você chame o 
professor e diz: -olha, nós estamos trabalhando assim, veja você vai 
ter de fazer isso, que vocês vão fazer. (S3). 
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Talvez um dos aspectos relacionados ao problema da resistência à 

própria avaliação esteja nas explicações do depoimento (S6) segundo o qual o 

professor acredita que os alunos não sabem avaliar os professores. 

 
O professor é uma questão, o professor é muito resistente, uma das 
dificuldades ele acha assim que o aluno não tem condição de avaliar. 
O aluno não vai saber me avaliar, ele não tem esta condição, então 
essa foi uma grande dificuldade. (S6). 
 
 
 

Foram apontadas ainda dificuldades na conciliação da agenda para as 

reuniões (S8), falta de estrutura de pessoal no início do processo (S1), falta de 

um banco único de dados (S1), o fato de não ser uma instituição pequena, o 

que é trabalhoso (S5), a conscientização dos gestores dos cursos de 

graduação (S9) e, por fim, um depoimento afirmando não se lembrar de que 

houve dificuldades: “Dificuldades, olha dificuldades para lhe falar a verdade eu 

não me lembro de nada que a gente não tivesse programado e não cumprido” 

(S7). 

Quanto à pergunta sobre quais os ganhos decorrentes do processo de 

auto-avaliação, algumas situações remeteram à perspectiva de controle, mas 

observa-se na declaração de um depoente que algumas das ações que ele 

conseguiu implementar se devem às opiniões colhidas a partir dos 

questionários. 

 
Então, está sendo uma ótima oportunidade para verificar assim de 
forma estruturada a opinião desses públicos e tomar medidas 
referentes a isso. Algumas, daí é que eu falei que houve ganhos, 
algumas das coisas que eu consegui implementar depois do início da 
CPA eu não conseguia implementar antes; o que mudou, eu 
finalmente consegui mostrar para a Presidência que a opinião sobre 
aquele determinado ponto comprovadamente era negativo e que 
tinha de melhorar então houve ganhos sim. (S9). 
 
 
 

Os ganhos mais evidentes no sentido da emancipação foram expressos 

pontualmente em algumas opiniões. 
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O fato de você fazer essa mexida, essa coisa de fazer as pessoas 
levantar, olhar de novo para determinadas coisas eu acho que é 
muito importante para elas e para a instituição, para o aluno, parece 
que se cria um movimento que é uma bola de neve, ela começa 
pequenininha e ela vai pegando, pegando, hoje eu digo que a gente 
tem uma bola média de pessoas que estão envolvidas, eu tenho mais 
de 170 pessoas envolvidas efetivamente com processo de avaliação. 
(S1). 
 
 
 
A mudança de comportamento diante da avaliação, porque a partir do 
momento que alguns cursos já estão se propondo a avaliação por 
conta própria passaram a mudar. Passaram a dizer: - olha dá para 
você analisar, a CPA pode analisar esse instrumento, o que você 
acha, nós estamos querendo fazer isso. Passou a existir uma procura 
junto à comissão executiva que a gente dividiu e isso foi também um 
ganho grande para nós. (S3). 
 
 
 

Um entrevistado atribuiu os ganhos em decorrência dos resultados (S6); 

outro destacou o prestígio dos docentes alcançado junto aos alunos (S8). 

 
Como eu disse também, a Instituição está sabendo usar os 
resultados, eu acho que esse é um ganho inegável. Os resultados 
das questões administrativas de atendimento, de informação que a 
gente percebia que não chegavam a termo, então às vezes o aluno 
tinha dificuldades internas, por que a informação não fluía, tudo isso 
aquela primeira avaliação macro chegaram à tona e essas questões 
todas foram trabalhadas, com cursos, com treinamento, com 
palestras, envolvendo todos os setores. (S6). 
 
 
Bom, ganhos, acho que todos que participam da CPA, 
financeiramente nada claro. Mas eles ganham prestígio dos alunos. 
Os professores que participam da CPA foram escolhidos como 
paraninfo da turma. Acho que não tem ganho maior como esse, 
serem homenageados quando da formatura da primeira turma. 
Atualmente então, não há para qualquer membro da CPA 
remuneração específica por participar da CPA. (S8). 
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Considerações Finais 

 

 

O objetivo deste trabalho Comissões Próprias de Avaliação: Controle ou 

Emancipação foi o de explicitar como a auto-avaliação institucional vem sendo 

conduzida pelas Comissões Próprias de Avaliação. Se as comissões internas 

agem orientadas por ações de controle, ou se agem no sentido de gerar 

espaços para a emancipação. O atual modelo avaliativo configura-se como 

parte de uma política de Estado para promover as mudanças necessárias às 

instituições de ensino superior, não apenas do ponto de vista da autorização e 

reconhecimento de cursos, prevista na Constituição Federal do Brasil, artigo 

209, mas de um processo muito mais abrangente e complexo. 

O Brasil viveu um processo histórico bastante recente de governos 

autoritários e, a partir da década de 90, tem havido mobilizações e 

questionamentos por maior participação da sociedade civil em todos os 

aspectos da vida política, econômica e cultural. Isso inclui também maior 

participação nas experiências avaliativas colocadas em prática pelas políticas 

públicas de avaliação nos mais diferentes níveis de ensino. 

Com o Sinaes foram consagrados alguns princípios já defendidos 

anteriormente com a experiência do Paiub, em especial, o princípio da 

globalidade que traz a compreensão de que a avaliação não deve ser 

entendida como medida para quantificar, comparar, enfim, para reduzir o objeto 

avaliado a uma visão apenas parcial. Propõe um processo de avaliação 

integrado dos diversos setores e agentes educacionais, com a diversificação 

dos procedimentos conceituais e metodológicos para alcançar resultados 

satisfatórios na direção do autoconhecimento. Com esse e outros princípios, o 

Sinaes ampliou a concepção dos sujeitos implicados para que sejam 

participantes e compartilhem responsabilidades, solidarizando de forma 

articulada as suas funções no processo de auto-avaliação, por meio dos 

representantes que integram a CPA. Por essa razão os representantes de cada 
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segmento pertencente a cada Comissão Própria de Avaliação, também 

cumprem com um determinado papel no contexto do Sinaes, participando nas 

instituições em que estão situados. 

Entretanto, são grandes os desafios existentes na realidade de cada 

instituição, sobretudo, no que diz respeito ao problema do controle e 

emancipação. A análise feita com base nos depoimentos dos coordenadores 

das CPAs entrevistados procurou saber se, na auto-avaliação institucional 

desenvolvida pelas comissões internas, são concretizados espaços de 

emancipação ou ela se configura como sistema de controle. 

Nos depoimentos emergiram questões sobre a maneira como os 

próprios coordenadores percebem e compreendem o trabalho que realizam, 

mostrando, no que diz respeito à autonomia, condições em geral favoráveis ao 

trabalho da auto-avaliação, tanto do ponto de vista institucional, como em 

relação à proposta da avaliação externa, em especial ao Sinaes. 

Em nove depoimentos analisados, três projetos estavam vivenciando a 

experiência com a auto-avaliação institucional pela primeira vez e os demais 

tinham experiências anteriores. Os entrevistados enfatizaram a necessidade de 

que o coordenador possuir experiência no ensino superior, conhecimento da 

instituição onde trabalha e conhecimento específico do campo da avaliação 

educacional. Um dos critérios mais valorizados para a escolha do coordenador 

foi o de haver alguém preparado para dar continuidade ao processo avaliativo. 

A importância dada à experiência e ao conhecimento da instituição revela a 

preocupação de o coordenador ter trânsito fácil em diferentes setores, havendo 

também, por parte dos dirigentes uma adesão e aposta na Comissão Própria 

de Avaliação. 

Foi importante saber os critérios utilizados para a escolha dos demais 

membros representantes do corpo docente, discente, funcionários e sociedade 

civil organizada. Para a escolha dos professores participantes da CPA, foram 

considerados também importantes, os critérios de conhecimentos específicos 

sobre avaliação e estatística, o que poderia significar uma colaboração mais 

efetiva, e o desejo de realizar um bom trabalho. Para os demais membros, o 
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critério que prevaleceu foi o quanto uma determinada pessoa era 

representativa do seu segmento. 

Embora recomendável, como indica a própria Lei 10.861/04, que os 

instrumentos sejam diversificados, constata-se o uso de questionários, 

privilegiando as questões fechadas, sinalizando para o pressuposto de que a 

avaliação deva ser quantitativa e objetiva, e de que os dados sejam tabulados 

e tratados estatisticamente. Empregada dessa forma, a metodologia pode 

encobrir certos aspectos políticos, éticos e sociais, não mensuráveis 

quantitativamente, mas essenciais para a auto-avaliação. Se a avaliação é uma 

prática social que não se realiza no vazio, como explica Pedro Rodrigues, as 

opções metodológicas indicam o sentido ético e político correspondente ao 

modo das interações humanas e relações de poder (RODRIGUES, 1995, p. 

97). 

Sobre a questão da autonomia, o processo de auto-avaliação 

institucional é desenvolvido dentro de um contexto hierarquizado de poder, em 

que as atividades, funções, postos de trabalho, setores e serviços já estão 

distribuídos e organizados, obedecendo a uma determinada funcionalidade. 

Não houve inovação na criação do processo de auto-avaliação, faltando 

flexibilidade e ousadia. Uma das possíveis explicações para esse receio pode 

ser o histórico não muito favorável de experiências conduzidas por governos 

recentes e antecedentes mais autoritários, nas propostas de avaliação externa 

para os sistemas educacionais. 

Portanto, as condições oferecidas pelas instituições e a proposta do 

Sinaes foram consideradas favoráveis pelos próprios coordenadores de CPA; 

entretanto, a perspectiva assumida convergiu, em muitos aspectos, para uma 

participação acentuadamente restrita aos membros das comissões, ou seja, 

fechadas no seu próprio âmbito.  

No teor das respostas apresentadas sobre a construção e execução do 

projeto de auto-avaliação institucional, as explicações estão centradas na 

forma como as comissões idealizaram, elaboraram e aplicaram os 

questionários, para depois apurarem os resultados. A participação da 
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comunidade foi limitada a responder aos questionários. Os coordenadores das 

comissões, mais empenhados na mobilização da comunidade, com reuniões 

ou fóruns, almejaram discutir os resultados do Enade ou relatórios provenientes 

das comissões externas do MEC;  porém, aos trabalhos ou resultados 

alcançados com a auto-avaliação não foram mencionadas iniciativas, ações ou 

estratégias relativas à falta de participação da comunidade. 

O acentuado uso de questionários limita o espaço de participação por 

parte da comunidade em geral, por serem em grande parte constituídos por 

questões objetivas, apresentadas unilateralmente e restringindo a expressão 

livre do pensamento dos respondentes. 

Os depoimentos revelaram também a divisão de tarefas entre os 

membros das comissões, limitando a participação efetiva de todos os 

membros, em todas as etapas do processo da auto-avaliação. Em geral, no 

corpo docente, estão os membros vistos como os mais competentes para 

traçarem as estratégias, análise e elaboração dos relatórios. Por isso acabam, 

geralmente, assumindo as tarefas consideradas teórico-conceituais, enquanto 

as tarefas operacionais, administrativas ou mais burocráticas podem ser 

assumidas pelos demais membros, ou seja, os representantes discentes, 

funcionários e representante da sociedade civil organizada. Não houve 

depoimentos que mostrassem preocupação para superar esse problema; 

portanto, são justificadas as necessidades para que o desenvolvimento do 

caráter formativo no processo da auto-avaliação institucional possa facultar aos 

não-especialistas uma participação mais ativa nos trabalhos. 

De um modo geral, foi possível observar, que os membros da CPA não 

sofreram pressão do poder hierárquico institucional, e nem mesmo do MEC. 

Sentiram-se autônomos para planejar e agir. Entretanto, não souberam 

aproveitar esse espaço para abrir a possibilidade de maior participação da 

comunidade, com situações, procedimentos e instrumentos diversificados, 

incluindo também perspectivas da avaliação qualitativa. 

A organização, análise e interpretação de informações qualitativas não 

constituem tarefas fáceis e exigem conhecimento, habilidades e atitudes 
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específicas que nem sempre estão presentes na formação daqueles que 

assumem a responsabilidade de desenvolver a auto-avaliação institucional. 

A centralidade e a importância que a avaliação tem tido nas políticas 

públicas e todo o investimento que tem sido destinado a essas políticas, 

deveriam ter correspondência com a preocupação de formação de avaliadores 

competentes. 

Foram respeitados os esforços, o compromisso e a dedicação dos 

membros da CPA que, mesmo sem qualquer vantagem financeira, e, muitas 

vezes sem condições de infra-estrutura, trabalharam fazendo o melhor 

possível. Infelizmente, o espaço de autonomia de que dispunham para agir foi 

utilizado com práticas que fazem parte do modelo de avaliação como medida. 

Essas práticas ignoram a participação política, o diálogo como essência, via 

compulsória da emancipação, configurando o processo de auto-avaliação 

institucional como procedimentos de controle. 

Seria importante e necessário que a implementação de políticas públicas 

inovadoras fosse acompanhada de ações que garantissem a infra-estrutura 

necessária, e, especialmente, mecanismos que favoreçam a formação dos 

avaliadores responsáveis pela auto-avaliação institucional, propiciando aos 

membros das CPAs, incluindo, em especial, os considerados não especialistas, 

uma participação mais efetiva nos trabalhos de auto-avaliação institucional. 
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